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RESUMO
O crescimento desordenado das cidades trouxe consigo uma multiplicidade
econômico-ambiental e política-cultural da qual resultou em prejuízos nas esferas
sociais-econômicas, ambientais e políticas. Diante deste cenário, a discussão da
busca por cidades sustentáveis ganha destaque, objetivando transmitir à população
a importância de hábitos e valores sustentáveis, além de incentivar práticas de
agricultura urbana como uma estratégia de promoção de direitos fundamentais e
humanos. Nesse sentido, esse trabalho tem por objetivo geral analisar qual a
contribuição da agricultura urbana para efetivação dos direitos humanos e
fundamentais da alimentação adequada e do meio ambiente na perspectiva do
direito à cidade sustentável. A metodologia utilizada na pesquisa se vale da análise
qualitativa, da revisão bibliográfica e da análise de legislação e documental.
Compreenderá, inicialmente, a inter-relação entre sustentabilidade e os direitos ao
ambiente ecologicamente equilibrado e à alimentação e nutrição adequada nas
cidades. Posteriormente, compreenderá o conceito de sustentabilidade
socioambiental nas cidades a partir da interpretação do direito urbanístico e direito à
cidade. Por fim, buscou, por meio da revisão documental em periódicos, jornais e
revistas, descrever a agricultura urbana como uma alternativa sustentável a partir
das experiências desenvolvidas nas cidades de Curitiba e São Paulo, no Brasil, em
Tóquio, no Japão e em New York e Detroit, nos Estados Unidos, bem como sua
importância para a agroecologia. Como conclusão, evidenciou que, o incentivo e a
inclusão no ordenamento territorial da prática de agricultura urbana, sobretudo, a
agroecológica, como uma política pública, é essencial e necessária para as
presentes e futuras gerações, haja vista sua contribuição significativa para a
sustentabilidade das cidades e à concretização dos direitos fundamentais e
humanos.
Palavras-chave: Cidades. Sustentabilidade. Agricultura. Agroecologia. Alimentação.
Meio ambiente.
RESUMEN
El desordenado crecimiento de las ciudades trajo consigo una multiplicidad
económico-ambiental y político-cultural que resultó en pérdidas en los ámbitos
socio-económico, ambiental y político. Ante este escenario, se destaca la discusión
de la búsqueda de ciudades sostenibles, con el objetivo de transmitir a la población
la importancia de los hábitos y valores sostenibles, además de incentivar las
prácticas de agricultura urbana como estrategia para promover los derechos
humanos y fundamentales. En este sentido, este trabajo tiene como objetivo analizar
la contribución de la agricultura urbana a la realización de los derechos humanos y
fundamentales a la alimentación adecuada y el medio ambiente desde la perspectiva
del derecho a la ciudad sostenible. La metodología utilizada en la investigación se
basa en análisis cualitativo, revisión de la literatura y análisis de legislación y
documentos. Inicialmente, comprenderá la interrelación entre la sostenibilidad y los
derechos a un medio ambiente ecológicamente equilibrado y una alimentación y
nutrición adecuadas en las ciudades. Posteriormente, comprenderá el concepto de
sostenibilidad socioambiental en las ciudades a partir de la interpretación del
derecho urbanístico y el derecho a la ciudad. Finalmente, buscó, a través de la
revisión de documentos en periódicos, diarios y revistas, describir la agricultura
urbana como una alternativa sustentable a partir de las experiencias desarrolladas
en las ciudades de Curitiba y São Paulo, Brasil, Tokio, Japón y Nueva York y Detroit,
en el Estados Unidos, así como su importancia para la agroecología. En conclusión,
mostró que el fomento e inclusión en la planificación territorial de la práctica de la
agricultura urbana, especialmente agroecológica, como política pública, es
fundamental y necesaria para las generaciones presentes y futuras, dado su
importante aporte a la sostenibilidad de las ciudades y el realización de los derechos
humanos y fundamentales.
Palabras clave: Ciudades. Sustentabilidad. Agricultura. Agroecología. Alimentación.
Medio ambiente.
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As cidades, cuja origem derivou da necessidade de convivência, de proteção
e de bem-estar aos seres humanos, são, hoje, marcadas por aglomerações
humanas e uma infinidade de construções, as quais carregam consigo uma
multiplicidade econômico-ambiental e política-cultural. Dessa multiplicidade é que a
problemática urbana surge, uma vez que é a partir do crescimento desordenado que
se observa, todavia, consequências e prejuízos nas esferas sociais-econômicas,
ambientais e políticas.
Tal crescimento desordenado foi conduzido, contudo, por diversas causas,
dentre eles o êxodo rural proveniente da Revolução Verde, marcadamente nos anos
60 e 70, no Brasil. De caráter socialmente conservadora, a modernização observada
neste período trouxe práticas produtivas desafiadoras ao meio ambiente, gerando
consequências nítidas nas esferas socias-econômicas, ambientais e políticas, bem
como a busca incessante à igualdade e métodos alternativos de produção face ao
empobrecimento, desemprego, favelização e supervalorização das elites
dominantes (MOREIRA, 2000).
Do ponto de vista social-econômico, o surgimento das cidades privilegiou
classes detentoras de poder aquisitivo, as quais, devido suas condições,
conseguiram lugares melhores para viver e, assim, construir suas moradias. O que,
no entanto, não aconteceu com a população mais vulnerável, as quais tiveram que
optar por interferir nos limites das cidades, estando à margem da pobreza, com,
muitas vezes, falta de estrutura e condições básicas de saúde, alimentação e
serviços públicos.
Já no âmbito ambiental, a discussão versa sobre a ausência de alternativas
sustentáveis em cidades com potencial urbanístico acentuado, bem como os
impactos ambientais negativos, tais como poluição do ar, descarte de resíduos
sólidos, desmatamento de áreas de especial proteção, construções irregulares em
áreas inabitáveis, dentre outros. Corroborando, desta forma, para a difícil garantia
do direito ao ambiente ecologicamente equilibrado, afetando diretamente a
qualidade de vida dos habitantes.
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Por fim, na esfera política, diante da complexidade social e espacial nas
grandes cidades, tornam-se insuficientes o ordenamento territorial urbano e as
políticas públicas existentes para a garantia de direitos à população e da justiça
socioambiental. Verifica-se, muitas vezes, que o Poder Público segue o modelo de
planejamento tradicional de urbanização, não observando as reais necessidades da
população face o crescimento acelerado das cidades, fazendo-se, portanto,
imprescindível a adoção de políticas públicas efetivas.
Diante deste cenário, uma temática que vem ganhando destaque no mundo
contemporâneo é o movimento ecológico, que, diante da relação dos seres vivos
com o ambiente em que habitam, traz em pauta a discussão das cidades
sustentáveis. Exige-se, sobretudo, medidas de proteção ambiental, que, por um viés
educacional, busca-se transmitir à população a importância de hábitos e valores
sustentáveis.
Nesse sentido, a agricultura urbana de cunho agroecológico vinculada a
sustentabilidade ambiental pode garantir em maior ou menor medida, o
enfrentamento da crise urbana e ambiental e, por consequência, a concretização do
direito à cidade, do direito ao ambiente ecologicamente equilibrado e do direito à
alimentação e nutrição adequadas, direitos fundamentais e humanos cada vez mais
ameaçados na modernidade.
1.2 JUSTIFICATIVA
Os discursos sobre a sustentabilidade, de modo geral, estão atrelados à
uma base social de viés educacional e, por isso, sua concepção está apoiada a
projetos de mudanças, disseminação de uma consciência ecológica, de projetos
comunitários de reciclagem e de alternativas sustentáveis. Seu conceito se resume
à procura incessante da qualidade de vida a partir da capacidade adaptativa dos
ecossistemas urbanos, de tal forma a superar os desafios e limites vivenciados.
No entanto, nos últimos anos, a busca por cidades sustentáveis encontra
constantes obstáculos, os quais corroboram para a difícil concretude da justiça
ambiental. Dentre os obstáculos enfrentados, tem-se a questão da urbanização,
que, devido ao crescimento desordenado das cidades fez com que espaços para
práticas sustentáveis se tornassem quase escassos. Sendo preciso, nesse sentido,
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analisar as possibilidades do ordenamento territorial em garantir espaços de
agricultura urbana em prol do desenvolvimento sustentável.
Nessa perspectiva, compreende-se a agricultura urbana como uma
estratégia para transformação do conteúdo social das grandes cidades. Buscando,
por um viés sustentável, o melhor uso dos recursos ambientais, proporcionando aos
habitantes maior bem-estar e melhoria na qualidade de vida.
A agricultura urbana, pode, ainda, ser compreendida como uma ferramenta
de política pública1, a qual vem se tornando cada vez mais comum nas grandes
cidades com a prática de hortas urbanas/hortas comunitárias/fazendas urbanas.
Com objetivo de garantir diversos direitos fundamentais e humanos, essa prática
também está atrelada à inclusão social, geração de renda e criação de espaços
democráticos.
Assim, sob a perspectiva de análise da cidade que temos e da cidade que
queremos para as presentes e futuras gerações, desprende-se da agricultura urbana
um sentido educacional no tocante a possibilidade do ordenamento territorial em
garantir sua prática. Além, é claro, de contribuir para o desenvolvimento sustentável
positivo, sobretudo, nas esferas dos direitos ao ambiente ecologicamente
equilibrado, da alimentação e nutrição adequadas, urbanístico e do direito à cidade.
Do ponto de vista constitucional, o direito ao ambiente ecologicamente
equilibrado está disciplinado no artigo 225, da Carta Magna, devendo ser garantido
pelo Estado, o qual carrega a responsabilidade de defesa juntamente com a
coletividade. Assim, o equilíbrio ao meio ambiente proporcionado pela agricultura
urbana, garante qualidade de vida e dignidade das pessoas que o habitam.
Devendo ser garantido na melhor forma possível para as presentes e futuras
gerações, sua função primordial recai sob a forma pela qual a sociedade como um
todo utiliza o meio ambiente e os recursos dele advindos, estabelecendo limites,
permissões e penalidades quanto a sua utilização.
Já o direito à alimentação e nutrição adequadas, intrinsecamente ligado ao
direito à saúde, assim como o meio ambiente ecologicamente equilibrado,
1De caráter multidisciplinar, as políticas públicas demandam intervenção governamental para
solucionar problemas da sociedade. Planejadas e implementadas, as políticas públicas, por meio de
ações, promovem o desenvolvimento socioeconômico do país. Para Guareschi (2004, p. 180), as
políticas públicas são um “(...) conjunto de ações coletivas voltadas para a garantia dos direitos
sociais, configurando um compromisso público que visa dar conta de determinada demanda, em
diversas áreas. Expressa a transformação daquilo que é do âmbito privado em ações coletivas no
espaço público.” (CARVALHO, BARBOSA e SOARES, 2010, p. 3).
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relaciona-se ao pleno desenvolvimento do ser humano. Configurando-se como um
direito humano imprescindível para a sobrevivência digna, encontra-se disciplinado
na Lei nº. 11.346 de 2006. Definido pela Organização das Nações Unidas como uma
resposta à agricultura urbana, o direito à alimentação adequada e à nutrição
adequada está atrelado a um padrão de vida adequado, na medida em que dá
acesso irrestrito, regular e permanente aos cidadãos urbanos de alimentos seguros,
saudáveis e nutritivos.
Nesse sentido, o direito à saúde, elo existente entre o direito ao ambiente
ecologicamente equilibrado e o direito à alimentação e nutrição adequada, previsto
no artigo 196, da Constituição Federal de 1988, concretiza-se a partir da prática da
agricultura urbana ao proporcionar, por exemplo, bem-estar do cidadão urbano e
melhora de problemas como estresse, depressão e doenças mentais.
O direito urbanístico, por sua vez, encontra-se disciplinado no artigo 24,
inciso I, da Constituição Federal de 1988 e nas disposições do mesmo texto legal no
capítulo de Política Pública, artigos 182 e 183. Preocupado com a sistematização e
desenvolvimento das cidades ante a dificuldade de organização da população e
defesa de direitos e espaços adequados de convivência social, o direito urbanístico
engloba o planejamento urbano, direcionando-se à urbanização, ao homem e à
expansão da sociedade. Estando, portanto, diretamente relacionado com a função
social da propriedade, bem-estar de seus habitantes e com a biodiversidade.
Ademais, como percurso norteador às cidades sustentáveis e como
paradigma de concretização dos demais direitos, o direito à cidade, presente na
Carta Mundial pelo Direito à Cidade e em Estatutos da Cidade, preocupa-se com as
necessidades de dada população a dada época. De origem baseada nos
pensamentos de Henri Lefebvre e ressignificada no Brasil, o direito à cidade,
embora atrelado às políticas urbanas estatais e projetos urbanísticos, demonstra-se
muito mais como um orientador de lutas sociais em prol de melhorias dos seres
humanos e de suas ações ante as condições urbanas desiguais e precárias nas
cidades. Visa transformar e reformar espaços das cidades de tal forma a combater
desigualdades e opressões, proporcionando, desta forma, espaços aptos a
concretizar, com dignidade, direitos fundamentais e humanos.
Isto posto, é a partir de todos os direitos mencionados e correlacionados à
agricultura urbana, além da ideia de aplicar a sustentabilidade socioambiental às
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cidades, que se defende a relevância do Poder Público, através de políticas
urbanas, instrumentos, diretrizes e normativas adequadas ao ordenamento territorial
urbano, a elaboração e revisão de leis que incluam a prática da agricultura urbana.
Tais iniciativas, não devem, contudo, ignorar a participação popular e a realidade
social das comunidades.
Assim, considerando a indissociabilidade do espaço urbano com as
questões ambientais, far-se-á uma análise de algumas experiências de agricultura
urbana no Brasil e no mundo. Demonstrando sua efetivação, ou não, e em qual
medida os direitos fundamentais e humanos foram alcançados para promoção de
cidades sustentáveis, democráticas e socialmente justas, calcadas principalmente
em seu sentido agroecológico.
1.3 TEMA-PROBLEMA
A pesquisa buscará compreender a relação da agricultura urbana
agroecológica com a sustentabilidade e de que forma ela contribui para a qualidade
de vida e proteção do meio ambiente.
1.4 OBJETIVOS
1.4.1 GERAL
Analisar qual a contribuição da agricultura urbana para efetivação dos
direitos humanos e fundamentais da alimentação adequada e do meio ambiente na
perspectiva do direito à cidade sustentável, mapeando, para tanto, experiências no
Brasil, em especial Curitiba e São Paulo, em Tóquio, no Japão e em New York e
Detroit, nos Estados Unidos.
1.4.2 ESPECÍFICOS
- Demonstrar a inter-relação entre sustentabilidade e os direitos ao ambiente
ecologicamente equilibrado e direito à alimentação e nutrição adequada nas
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cidades;
- Compreender o conceito de sustentabilidade socioambiental nas cidades a
partir da interpretação do direito urbanístico e direito à cidade;
- Descrever a agricultura urbana como uma alternativa sustentável a partir das
experiências desenvolvidas nas cidades de Curitiba e São Paulo, no Brasil,
em Tóquio, no Japão e em New York e Detroit, nos Estados Unidos, bem
como sua importância para a agroecologia.
1.5 METODOLOGIA
Para que o estudo se concretize, a metodologia científica adotada será a
análise teórica qualitativa, por meio da descrição, inicial, de percepções acerca do
contexto social e ambiental vivenciado no mundo contemporâneo ante a
urbanização, para, posteriormente, analisar a busca por cidades sustentáveis, bem
como os direitos fundamentais e humanos intrinsecamente à elas ligados.
Buscará, através da revisão bibliográfica, composta pela revisão de livros,
artigos e periódicos, demonstrar que a agricultura urbana é uma grande aliada para
a garantia e promoção de direitos civis e econômicos-sociais, como o direito ao
ambiente ecologicamente equilibrado, direito à alimentação e nutrição adequada,
direito à saúde, direito urbanístico e direito à cidade. Destacando, ainda, com base
na análise de legislação, diplomas nacionais e internacionais legais relevantes às
temáticas referidas, o que se faz adequado para o presente trabalho.
Em seguida, será realizada a revisão documental em periódicos, jornais e
revistas, buscando traçar experiências de agricultura urbana nas cidades de Curitiba
e São Paulo, no Brasil, em Tóquio, no Japão e em New York e Detroit, nos Estados
Unidos, com fito de destacar alternativas sustentáveis eficazes implementadas para
a busca de cidades sustentáveis de fundo agroecológico.
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2 A BUSCA POR CIDADES SUSTENTÁVEIS E A CONCRETIZAÇÃO DOS
DIREITOS FUNDAMENTAIS E HUMANOS
No Brasil, a discussão acerca dos direitos fundamentais e humanos em
cidades sustentáveis vem crescendo, sobretudo, no que se refere à sua proteção e
promoção, haja vista que esses são indispensáveis para assegurar a todos os seres
humanos uma existência digna, segura e sem medo, contemplando o acesso a
elementos básicos que os garantam, como o acesso à liberdade, igualdade, saúde,
alimentação e educação.
Entretanto, antes de partir para a análise dos elementos básicos a serem
abordados e defendidos neste trabalho, torna-se imprescindível a apreciação da
origem dos direitos fundamentais e humanos2, cuja essência reside no
reconhecimento e na proteção da dignidade da pessoa humana.
De acordo com Joaquín Herrera Flores (2009, p. 23), os direitos humanos
possuem base jurídica no esforço internacional em garantir a todos garantias
fundamentais em meio aos períodos de guerras, descolonização e surgimento de
novas nacionalidades e atores internacionais.
Hoje, contudo, levando em consideração a mudança de contexto social,
econômico, político e cultural e, ainda, desvencilhando-se da perspectiva tradicional
de que os direitos são uma “plataforma” para se obter direitos, Flores (2009) defende
que a origem dos direitos humanos deve ser compreendida a partir de contextos
concretos de vivência, de modo a integralizá-los, criticá-los e contextualizá-los em
práticas sociais transformadoras em prol da dignidade humana.
Assim, os direitos humanos como processo resultado de lutas dos seres
humanos frente às desigualdades e injustiças fruto de divisões sociais, culturais,
econômicas, étnicas e territoriais, buscam o acesso generalizado, igualitário e não
hierarquizado aos bens exigíveis necessários para uma vida digna. Trata-se,
2 Os direitos humanos configuram-se, segundo Celso Lafer (FACHIN, 2008), como valores
fundamentais à boa convivência humana. Conectados ao contexto espaço-temporal e às constantes
transformações sociais e históricas, os direitos humanos estão “em defesa de novas liberdades contra
velhos poderes, frutos de uma racionalidade de resistência” (FACHIN, 2013, p. 20). Portanto,
configuram-se como trunfos em prol de uma sociedade mais inclusiva e, por isso, devem estar
presentes em agendas políticas. Assim, repousando na ideia de dignidade da pessoa humana, os
direitos humanos que defendidos no presente trabalho, recaem diretamente no direito à vida e,
portanto, devem ser protegidos universalmente e integralmente e realizados na maior medida
possível, proporcionando à todos dignidade e bem-estar.
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portanto, de dinâmicas sociais voltadas a almejar objetivos fora do direito, tendo
ciência das condições materiais reais em que as pessoas vivem e adotando meios
adequados que estabeleçam sistemas de garantias (econômicas, políticas, sociais e,
sobretudo, jurídicas), atendendo, desta forma, as reivindicações das lutas travadas a
cada época (FLORES, 2009).
Na mesma linha, Barreto (2019, p. 23) alega que os direitos humanos são
um “conjunto de direitos que materializam a dignidade humana”, defendendo que
esta definição também pode ser aplicável aos direitos fundamentais, que,
igualmente, são imprescindíveis para a dignidade da pessoa humana. Nesse
sentido, a definição de direitos humanos está vinculada à uma dimensão histórica,
no sentido de que sua definição é feita com base no momento histórico em que se
vive, levando em consideração as necessidades e valores sociais da natureza
humana. Por isso, entende-se que seu conceito está em permanente construção,
evoluindo na mesma medida em que a humanidade (BRASIL, Fian, 2017-2020, p.8).
De fato, é compreensível entender que a origem dos direitos humanos
derivou de demandas sociais, fruto de processos de lutas e conflitos entre grupos.
Não à toa, seu nascimento se deu na terceira onda dos movimentos
constitucionalistas, mais precisamente no período pós guerra, cujo recompromisso
ético valorativo buscava a proteção universal dos sujeitos, razão pela qual houve a
criação da Declaração de Direitos do Homem, em 1948, posteriormente chamada de
Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), adotada pela Organização das
Nações Unidas (ONU).
Em seu artigo 2º, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH)
explicita, de pronto, sua preocupação em garantir direitos a todos sem qualquer
distinção. E, com o alcance de um patamar internacional de proteção, passou-se a
entender que
os direitos humanos são um conjunto de princípios e de direitos, uma
aspiração e uma demanda - provindos das lutas - por uma sociedade em
que a dignidade e a equidade humanas, no contexto da apreciação plena da
diversidade, sejam coletivamente promovidas, protegidas e garantidas.
Ademais, direitos humanos oferecem um quadro de referência para se
analisar processos sociais, expor a concentração e o abuso de poder em
nossas sociedades, identificar aqueles e aquelas que tiveram seus direitos
violados, bem como aqueles que abusaram de seu poder, e determinar as
obrigações do Estado de respeitar, proteger e realizar esses direitos (...)
(VALENTE, 2014, p. 03, apud por BRASIL, Fian, 2017, p. 31)
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Desta forma, compreende-se que os direitos humanos correspondem às
obrigações do Estado em garanti-lo a todos os indivíduos, comunidades,
organizações não governamentais, famílias, entre outros atores sociais. Nesse
sentido, é mister esclarecer que, ao mesmo tempo em que se define um titular de
direitos, define-se, também, um portador de obrigações (BRASIL, Fian, 2017, p.10).
Sendo assim, o Estado, como provedor de direitos e garantias, precisa ter
uma postura ativa em prol dos direitos sociais, culturais e econômicos, de tal forma a
criar condições para que eles sejam garantidos na melhor medida possível. Por isso,
(...) cada país, ao firmar os tratados internacionais de direitos humanos,
deve reconhecer sua obrigação de elaborar leis, políticas públicas e realizar
ações que promovam a equidade e reduzam progressivamente as
desigualdades, tanto em âmbito nacional como internacional. (...) (BRASIL,
Fian, 2017, p. 14, grifo meu)
Observando, desta forma, as necessidades de cada tempo, buscando,
assim, garantir em sua máxima completude os direitos humanos e os direitos
fundamentais constitucionalmente previstos.
Destarte, no tocante à ideia dos direitos fundamentais, Leandro Henrique
Goulart e Josiane Livia Fernandes (2012, p. 143) defendem que “os direitos
fundamentais apresentam-se como verdadeira constitucionalização dos direitos
humanos”, ou seja, trazem como ponto de vista uma conceituação formal de que os
direitos fundamentais apresentam-se como direitos e garantias constantes no
instrumento constitucional. Além disso, os direitos fundamentais possuem uma
relação com os direitos humanos, já que estão intrinsecamente relacionados à
dignidade da pessoa humana, razão pela qual, muitas vezes, os direitos humanos
encontram matriz nos direitos fundamentais consagrados pelos Estados.
À vista disso, salienta-se que, embora os direitos humanos possam
encontrar, eventualmente, matriz nos direitos fundamentais e, portanto, estejam
ligados à ideia de Estado Democrático de Direito, não estão explícitos diretamente
na nossa Constituição Federal, por exemplo.
A Constituição Federal de 1988, como lei fundamental e suprema do Brasil,
busca consagrar declaradamente direitos e garantias fundamentais e básicas de
cada cidadão, expressando e englobando direta e indiretamente outros direitos e
garantias, decorrentes do regime e dos princípios adotados ou de tratados
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internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte (CF, 1988, artigo
5º, parágrafo 2º).
Além do mais, no tocante aos direitos fundamentais, frisa-se que,
especialmente em seu Título II, a Constituição Federal de 1988 alude, segundo
Manoel Gonçalves Ferreira Filho (2016, p. 120), em “caráter exemplificativo”, os
Direitos e Garantias Fundamentais, os quais são subdivididos em cinco capítulos, a
saber: direitos individuais e coletivos; direitos sociais; direitos de nacionalidade;
direitos políticos e direitos relacionados à existência, organização e a participação
em partidos políticos. Evidenciando-se em diferentes momentos de sua redação, o
esforço em garantir dignidade aos seres humanos por meio de direitos
fundamentais.
Nessa perspectiva, os direitos fundamentais cuja base é o reconhecimento
da dignidade da pessoa humana (CF 88, artigo 1º, inciso III), encontra suporte no
compromisso do Estado em afirmar e reafirmar a busca de uma condição biológica,
psicológica, política, econômica, social e cultural plena aos indivíduos,
protegendo-os e assegurando-os uma condição dignamente humana, cujo valor é
incondicional, incomensurável, insubstituível e supremo (PEQUENO, 2016, p. 27).
Portanto, a Constituição Federal de 1988, por si só, procura abarcar de
forma geral, elementos políticos, sociais e jurídicos. Visa um englobamento de
princípios, normas e regras, as quais atendam uma realidade global, procurando
estabelecer direitos aos cidadãos, limitando também a ação de controle do Estado.
É nesse sentido, então, que os direitos fundamentais e humanos se
demonstram como instrumentos que visam à melhoria da qualidade de vida dos
cidadãos e, por consequência, das cidades. Assim, para melhor compreensão do
proposto neste trabalho, faz-se necessário, de pronto, definir as fundamentações
constitucionais e características dos direitos fundamentais e humanos que aqui
serão discutidos e defendidos, para, posteriormente, interrelacioná-los com a busca
por cidades sustentáveis, a fim de demonstrar que a observância conjunta destes
direitos são fundamentais para dar conta da complexidade do direito à cidade.
2.1 DIREITO AO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO
Como ponto de partida, cumpre analisar o que vem a ser o direito ao
ambiente ecologicamente equilibrado, cuja proteção vem sendo debatida
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amplamente na atualidade em razão de alertas de ambientalistas, cientistas,
ecologistas e diversos outros atores sociais interessados em mudanças de
comportamento do ser humano, visando o uso consciente dos recursos naturais
(SCHERER, 2015, p. 73), configurando a proteção do meio ambiente como uma
preocupação mundial e inserindo-o em normativas como forma de elevar sua
relevância à sociedade.
Foi a partir da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, em
1972, realizada em Estocolmo, na Suécia, que as preocupações ambientais
passaram a ser reconhecidas e os textos constitucionais passaram a proteger e
conservar o meio ambiente (SCHERER, 2015 p. 74), enfocando a necessidade de
mudanças de comportamentos ambientais.
Embora a observância do meio ambiente venha a partir da Revolução
Industrial, no século XVIII, a qual desencadeou transformações ambientais
profundas em decorrência do paradigma de consumo e do aumento populacional
expressivo, corroborando para a luta de recursos, bens e serviços ambientais
(SAMPAIO, 2013, p. 3), foi com a Conferência das Nações Unidas de 1972 que
houve a divulgação de uma carta de princípios, como uma espécie de guia para a
proteção e preservação do meio ambiente em face do desenvolvimento, a qual
influenciou a internalização de diversos outros ordenamentos jurídicos brasileiros
(SAMPAIO, 2013, p. 5).
No âmbito nacional, destaca-se, nesse contexto, a Secretaria Nacional do
Meio Ambiente (SEMA), criada em 1973, a Lei da Política Nacional do Meio
Ambiente (PNMA) (Lei nº. 6.938), criada em 1981, o próprio capítulo sobre meio
ambiente na Constituição Federal de 1988 e a Eco 92, também chamada de
Estocolmo +20, Cúpula ou Cimeira da Terra e de Rio 92, realizada no Rio de
Janeiro, em 1992, cujo objetivo versava na preservação e melhoramento do meio
ambiente humano, além de compor as preocupações ambientais na seara
internacional, reafirmando, também, a Declaração de Estocolmo de 1972 (SAMPAIO,
2013, p. 5).
Destarte, é por meio dessas influências internacionais e nacionais que a
importância de preservação e defesa do ambiente ecologicamente equilibrado para
as presentes e futuras gerações é incorporada e ressaltada no ordenamento
constitucional brasileiro, buscando regular a relação entre os seres humanos e o
meio ambiente.
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Assim, como marco de defesa dos direitos e interesses ambientais, o meio
ambiente ganha somente na Constituição Federal de 19883 um capítulo próprio,
disciplinando o direito ao ambiente ecologicamente equilibrado especificamente no
artigo 225.
Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988, de acordo com Santilli
(2005, p. 43), reconheceu o meio ambiente de maneira muito mais ampla em
comparação à Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº. 6.938/81), a qual traz no
bojo de seu artigo 3º uma definição mais restritiva, conceituando o meio ambiente
como um: “conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física,
química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”.
Em contrapartida, segundo a autora, a Carta Magna integraliza tanto os
bens naturais, quanto os bens culturais, abarcando em diversos momentos a
questão ambiental, não se restringindo ao dispositivo do artigo 225 e seu respectivo
capítulo, configurando-se como uma Estado Constitucional Ecológico.
Tal concepção é defendida pelos autores Abreu e Bussinguer (2015, p. 4)
que, em sua obra, trazem o jurista J. J. Gomes Canotilho e sua concepção de um
Estado Constitucional Ecológico, abordando a importância da proteção do meio
ambiente como sendo um direito fundamental, bem como a mutualidade existente
com a dignidade da pessoa humana e a garantia da qualidade de vida.
Destacando-se, o seguinte pensamento:
1) o Estado constitucional, além de ser e dever ser um Estado de Direito
democrático e social, deve ser também um Estado regido por princípios
ecológicos; (2) o Estado ecológico aponta para formas novas de
participação política sugestivamente condensadas na expressão
democracia sustentada (...) (CANOTILHO, 2001, p. 9).
Assim, acrescido pelo legislador como um direito fundamental e primordial
ao Estado Constitucional, o direito ao ambiente ecologicamente equilibrado
3De acordo com Silva (2015, p. 117) “A primeira Constituição brasileira, editada em 1824, não fazia
qualquer referência ao meio ambiente e à proteção dos recursos naturais. Essa ausência de
disciplinamento constitucional é observada em todos os cinco textos subsequentes editados pelo
legislador constituinte, ou seja, as Constituições de 1891, de 1937, de 1946 e de 1967/69 tampouco
se manifestaram sobre a proteção ambiental. Os recursos naturais eram tidos como recursos
econômicos a serem explorados e a sua abundância tornava inimaginável a necessidade de algum
tipo de proteção.”. Foi após da década de 70 que a conscientização do ser humano sobre a proteção
do meio ambiente começou a aflorar, haja vista as discussões internacionais de tragédias ambientais
fruto de ações do homem, principalmente no Japão, na Europa e nos Estados Unidos, as quais
serviram como estopim para a elaboração dos primeiros princípios de proteção ambiental (SILVA,
2015, p. 118).
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configura-se, segundo Goulart e Fernandes (2012, p. 147) como um “alargamento
do direito à vida, seja sob o prisma da existência física e saúde da humanidade, seja
pela dignidade inerente a essa existência”. Os autores defendem, ainda, que, o
Estado deve estar “compelido a encontrar diretrizes capazes de garantir o acesso
aos meios de sobrevivência da humanidade como um todo (...) e, por isso, “tem o
dever de fazer evitar a ocorrência de riscos ambientais prejudiciais à própria vida”
(GOULART e FERNANDES, 2012, p. 147).
Partindo deste entendimento, defende-se uma forte tendência de relação
entre a dignidade da pessoa humana com os direitos humanos e, por consequência,
com o direito ao ambiente ecologicamente equilibrado. À vista disso, pode-se afirmar
que, o desequilíbrio do meio ambiente causado por ações antrópicas reflete
diretamente em uma possível negação dos direitos humanos, pois, interferindo-se
negativamente no direito ao ambiente ecologicamente equilibrado, interfere-se, na
mesma medida, na dignidade da pessoa humana (CALGARO e RECH, 2017, p. 7).
Desse modo, reflete-se que, a vida digna ao ser humano, sobretudo de
grupos econômicos-sociais vulneráveis, fica comprometida e, por vezes, negada,
quando há interferências negativas significativas no meio ambiente, provocando seu
desequilíbrio ecológico. Por isso, a preservação do meio ambiente em sua forma
sadia e equilibrada é, para Calgaro e Rech (2017, p. 8), “um requisito essencial para
a geração de vida, e continua sendo essencial para a manutenção dela”,
principalmente no que se refere à garantia da vida digna.
Nesse sentido, o direito ao ambiente ecologicamente equilibrado deve ser
“observado como uma norma de plena eficácia e aplicabilidade, sendo essencial que
suas determinações se façam presentes em todo o ordenamento jurídico brasileiro”
(LEAL, BIOEN e MARIN, 2017, p. 46). Buscando, desta forma, condizer com a
urgência da crise ambiental existente ao observar a preservação e defesa da
natureza.
Ainda, no tocante à conceituação de meio ambiente, Lenza citado por Araújo
(2010, p. 396) utiliza-se dos pensamentos do ilustre José Afonso da Silva acerca da
expressão “meio ambiente”, compreendendo que sua conceituação há de ser
globalizante, abrangente de toda a natureza original e artificial, bem como
os bens culturais correlatos, compreendendo, portanto, o solo, a água, o ar,
a flora, as belezas naturais, o patrimônio histórico, artístico, turístico,
paisagístico e arqueológico” (ARAÚJO, 2013, p. 303)
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Correlacionando-os com os seres vivos, sem, contudo, olvidar-se da
complexidade e amplitude do meio ambiente, bem como a afirmação de que seus
recursos naturais são finitos e esgotáveis.
À vista disso, pode-se compreender que a necessidade de proteção e
preservação do meio ambiente decorre de diversos fatores, tais como o crescimento
desordenado das cidades, consumismo infrene, repercussões negativas em face de
atividades econômicas e diversos outros fatores negativos que assolam o meio
ambiente ecologicamente equilibrado (ARAÚJO, 2013, p. 307).
Entende-se, nessa perspectiva, que, a função primordial do direito ao
ambiente ecologicamente equilibrado recai sob a forma pela qual a sociedade em
seu sentido mais abrangente utiliza o meio ambiente e os recursos dele advindos,
estabelecendo limites, permissões e penalidades quanto a sua utilização.
É nesse sentido que Silva (2015, p. 120), pontifica que
(...) o direito ao meio ambiente equilibrado pressupõe o cumprimento da
obrigação de proteção ambiental. Tratando-se (grifo meu) tanto de um
direito, quanto de um dever. Verificando-se (grifo meu) um efeito
bumerangue, na medida em que o meio ambiente saudável apresenta-se
como um direito constitucionalmente garantido a “todos”, mas que volta em
forma de obrigações e exigências a serem cumpridas pelo Estado e pelos
cidadãos.
Razão pela qual observa-se, na Constituição, a proteção do meio ambiente
ecologicamente equilibrado em duas dimensões, a dimensão de um direito subjetivo
e a dimensão de um direito objetivo. Silva (2015, p. 120) explica que:
pela dimensão objetiva, reconhece o direito ao meio ambiente equilibrado
como um dever ou tarefa estatal. Pela dimensão subjetiva, admite o meio
ambiente equilibrado como direito individual e de liberdade de cada
indivíduo de acesso, uso e gozo de um ambiente saudável.
Verificando-se, aqui, o efeito bumerangue ora defendido. Lado outro, Santos
(2000, p. 24) considera que o direito ao ambiente ecologicamente equilibrado
combina
características dos direitos de defesa, pois desdobra o clássico direito à
vida, com elementos dos direitos a prestações, porém sendo titularizado
pela comunidade, apresenta-se o direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado como um direito fundamental a proteger interesses difusos. Tais
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interesses, apesar de reflexamente se projetarem sobre o sujeito e
ensejarem o surgimento de alguns direitos individuais, dizem respeito à
sociedade como um todo, e se fazem sentir como “necessidades coletivas
individualmente sentidas.
Nessa mesma perspectiva, Santilli (2005, p. 33) assegura que, por ser
essencial à sadia qualidade de vida, o meio ambiente ecologicamente equilibrado
configura-se como um direito humano fundamental. Além disso, defende que,
embora não esteja elencado explicitamente com os demais direitos e garantias
fundamentais, no artigo 5º da Constituição Federal, seu reconhecimento é
manifestado pela doutrina, uma vez que permeia o direito à vida e, por isso, a
garantia da proteção, preservação e manutenção do meio ambiente ecologicamente
equilibrado se faz crucial.
Assim, não há dúvida de que a proteção constitucional do meio ambiente
tornou-se um elemento primordial no processo de desenvolvimento urbano, social e
econômico e, por isso, preservar o meio ambiente em sua máxima completude, é se
atentar também, à qualidade ambiental do meio que, conforme Philippi Jr e Bruna
(2019, p. 735) comentam, associa-se à duas dimensões, a material e a imaterial,
relacionando-se com “as formas de vida associadas ao equilíbrio das relações
ecológicas e à evolução dos ecossistemas naturais, com a formação de paisagens
naturais e uso de recursos naturais”.
E, portanto, como sendo um macro bem jurídico4 e um pressuposto de
garantia da qualidade de vida com dignidade, o direito ao ambiente ecologicamente
equilibrado envolve interações de diferentes esferas, especialmente no que se refere
aos elementos naturais e sócio-culturais para com os seres vivos de determinado
meio. Deve, por isso, ser garantido na maior medida possível pelo Estado, o qual,
ainda, divide a responsabilidade de defesa e preservação com a coletividade,
responsabilidade esta que segue um caminho pelo desenvolvimento ao visar um
ambiente digno às presentes e futuras gerações (ROSA; FRACETO e CARLOS,
2012).
Logo, impõe-se por meio do artigo 225 da Constituição Federal de 1988, a
necessidade de recuo da intervenção humana inconsequente perante os recursos
4 “Morato Leite destaca que a legislação pátria conferiu ao meio ambiente a conotação de macrobem
por ter adotado uma visão globalizada e integral, caracterizando-o, portanto, como amplo, de
natureza imaterial, indivisível e difuso, não obstante também existir o microbem, entendido como
todos os bens que compõem o meio ambiente.” (KALIL e FERREIRA, 2017, p. 342).
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naturais. Além disso, impõe-se, indiretamente, a intrínseca relação com a qualidade
de vida e a saúde da população, garantindo, desta forma, a concretização de direitos
e também, como se verá no ponto 2.3, a busca pela sustentabilidade.
2.2 DIREITO À ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO ADEQUADA
Nas últimas décadas, as discussões acerca do direito à alimentação
adequada se intensificaram, sobretudo, diante das crises e demandas sociais. No
Brasil, especificamente no último ano, aproximadamente 117 milhões de pessoas5
não possuíam acesso pleno e permanente aos alimentos, estando em frente à
insegurança alimentar, seja ela em sua modalidade leve, moderada ou grave (RBA,
2021). Demonstrando-se, assim, a máxima necessidade de meios de garantia para
efetivação do direito humano à alimentação e nutrição adequadas, direito este de
caráter fundamental e inerente à dignidade da pessoa humana.
Por isso, faz-se imprescindível reportar-se à origem do direito à alimentação
adequada, analisando sua importância e interpretação conceitual dada a cada
tempo, a qual é moldada até os dias de hoje, procurando, contudo, aproximar-se
cada vez mais a um caráter fundamental.
Foi no ano de 1948, na Assembleia das Nações Unidas (VALENTE, 2016, p.
1), em que houve ampliação e generalização da defesa e da promoção dos direitos
humanos que incluiu-se o direito à alimentação na Declaração Universal dos Direitos
Humanos (DUDH) no artigo 25º.
Embora já considerado como um direito fundamental, o direito à alimentação
não detinha força neste primeiro momento (VALENTE, 2016, p. 2), ganhando maior
visibilidade no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
(PIDESC)6, sobretudo no artigo 11º.
6O Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), de 1966, entrou
em vigor no Brasil por meio do Decreto nº. 591, de 6 de junho de 1992, trazendo em seu preâmbulo o
ideal de um mundo livre do temor e da miséria, estando em consonância com a Declaração Universal
de Direitos Humanos, de 1948. (BRASIL, 2013, p. 15)
5 Dados do Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia mostraram que
das 177 milhões de pessoas em insegurança alimentar, entre leve, moderada e grave, 19,1 milhões
de pessoas encontram-se efetivamente sem nenhum acesso a alimentos, estando em um quadro
grave de insegurança alimentar. (RBA, 2021). O número estarrecedor é fruto das instabilidades
socioeconômicas, agravadas principalmente durante a pandemia do COVID 19 nos anos de 2020 e
2021 e, também, por razões políticas, segundo a socióloga e líder do Grupo de Pesquisa Alimento
para Justiça Renata Motta, a qual defende que este aumento expressivo no número de pessoas em
insegurança alimentar é fruto, também, da redução de iniciativas governamentais, que, desde 2016,
sofreram desincentivo. (PELLEGRINI, 2021).
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O artigo 11º elencou o direito à alimentação adequada como um direito
fundamental dos seres humanos de estarem livres da fome, assegurando-o por meio
da cooperação internacional à realização de medidas de “produção, conservação,
distribuição, conhecimento técnico, nutrição e formas melhores de acessar recursos
naturais” (VALENTE, 2016, p. 4).
Em seguida, no ano de 1996, em Roma, firmou-se a Declaração de Roma
sobre a Segurança Alimentar Mundial e o Plano de Ação da Cúpula Mundial da
Alimentação, configurando-se como um marco em prol da redução da fome mundial
ao firmar sete compromissos em face ao direito à alimentação adequada (BRASIL,
2013, p. 16). Já no 1997, houve, por parte da sociedade, a proposta do Código de
Conduta Internacional de Direito à Alimentação, preocupado em possibilitar saúde
nutricional e bem-estar aos cidadãos, passou-se a denominar o direito à alimentação
adequada como direito à alimentação e nutrição adequadas (VALENTE, 2016, p. 5).
Em 1999, elaborado pela ONU, o Comentário Geral 12 tratou
especificamente do direito à alimentação adequada7 ao interpretá-lo como um
“itinerário a ser realizado progressivamente”, delegando aos Estados a obrigação de
efetivar medidas que concretizam na maior medida possível o direito à alimentação
adequada (BRASIL, 2013, p. 18-19).
Nesse sentido, observa-se a clara progressão internacional acerca do
entendimento e interpretação extensiva do direito à alimentação e nutrição
adequadas. Observa-se, também, que, na linha do tempo dos anos de 1948 a 1999
ampliou-se sua força, preocupação e obrigação por parte dos Estados em
implementar ações necessárias para mitigar e aliviar a fome. Além disso,
consolidou-se o direito à alimentação como um direito fundamental, do qual
necessita de meios adequados para obtenção e acesso ininterrupto a alimentos de
qualidade.
Ademais, em 2004, a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a
Alimentação (FAO)8 sobre o Direito à Alimentação Adequada, de forma pioneira,
8 A FAO conta, atualmente, com 189 países membros comprometidos em erradicar a fome da
humanidade.
7Com relação ao termo “adequada”, Prates (2014, p. 45-46) comenta em sua obra que o Comentário
Geral nº. 12 teve especial importância jurídica no que tange à definição do direito à alimentação
adequada, isso porque, ao referi-lo desta forma, procura passar a ideia da “busca de critérios/fatores
para se indicar com precisão se determinados alimentos são compatíveis com o almejado pelo
supracitado artigo 11 do PIDESC (ONU, 1999; PIOVESAN, 2007, p. 32)”. Ademais, comenta que o
termo “adequação” encontra relação com os preceitos disciplinados no parágrafo 8º do Comentário
Geral nº. 12, a saber: necessidades dietéticas; ausência de substâncias adversas; aceitabilidade
cultural; disponibilidade; e acessibilidade. (PRATES, 2014, p. 45-46)
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elaborou diretrizes, conhecidas como Diretrizes Voluntárias, para fortalecimento e
implementação efetiva do direito humano à alimentação adequada, além de discutir
e chegar a um consenso entre governos sobre a conceituação do direito humano à
alimentação adequada (BRASIL, Fian, 2017-2020, p. 17), enfatizando
que os indivíduos têm direito a um ambiente propício no qual possam
satisfazer suas necessidades e as de suas famílias, inclusive alimentação; a
disponibilidade e o acesso à alimentos seguros e nutritivos, que podem ser
garantidos por meio de produção própria ou do mercado, a importância do
acesso à informação simples e confiável aos consumidores para que
possam fazer boas escolhas alimentares (BRASIL, Fian 2017-2020, p. 17).
Frisa-se, aqui, a preocupação em garantir aos cidadãos não somente o
acesso à alimentos de qualidade em sua forma mais nutritiva, mas também às
informações de modo simples e confiável à comunidade acerca de escolhas
saudáveis e modos de produção e de consumo de alimentos seguros e nutritivos,
propiciando, atingir as necessidades básicas de cada grupo familiar.
Observa-se, portanto, o reconhecimento do direito humano à alimentação
adequada em diversos instrumentos internacionais, fazendo-se oportuno salientar
que o direito à alimentação e nutrição adequadas passou a ganhar, cada vez mais,
os palcos de discussões, doutrinas e políticas públicas. Tal espaço deu-se porque a
alimentação adequada e nutricionalmente equilibrada é um direito fundamental
humano e, portanto, diretamente relacionado à dignidade e bem-estar do cidadão.
Nesse sentido, no Brasil, levando em consideração os marcos legais e
orientadores anteriormente expostos, foi apenas com a Emenda Constitucional nº.
64 de 04 de fevereiro de 20109 que o direito à alimentação foi incluído nos direitos
sociais. Reconhecido pelo artigo 6º da Constituição Federal de 1988, o direito à
alimentação deve ser assegurado pelo Poder Público justamente pelo seu caráter
fundamental e inerente à dignidade da pessoa humana.
9 A Emenda Constitucional nº. 64/2010 é fruto de um longo processo de lutas sociais travadas em
nossa sociedade. Preocupada em fortalecer a “construção social de um sistema público de segurança
alimentar e nutricional” (BRASIL, 2013, p. 21) frente às demandas sociais e garantir direitos e lutas
contra a pobreza, fome e miséria, a Emenda Constitucional nº. 64/2010 vem conferir ao direito à
alimentação adequada o status de um direito constitucional, que, ao lado de diversos outros direitos
sociais, como a educação, saúde e segurança, “consolida-se uma importante garantia, dando a força
necessária para que a sociedade civil faça frente àqueles discursos que procuram colocar o problema
da fome como uma questão meramente econômica ou que está diretamente relacionada à saúde
pública”. (BRASIL, 2013, p. 22)
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Desta forma, compreende-se o direito à alimentação adequada como o
acesso irrestrito, regular e permanente dos cidadãos à alimentos seguros e
saudáveis, capaz de atender, de acordo com Mancuso, Fiore e Redolfi (2015, p. 4),
às “necessidades sociais do indivíduo considerando a quantidade, a qualidade, a
diversidade e a segurança microbiológica e tecnológica dos alimentos a serem
consumidos”.
Em continuidade, dentre diversas outras políticas públicas criadas em prol
do direito à alimentação e nutrição adequadas, destaca-se, ainda, o Conselho
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), de 1991, mas recriado
em 2003. De caráter consultivo, objetiva, por meio de ações do governo e da
sociedade civil, elaborar diretrizes que pudessem de forma efetiva assessorar a
elaboração de políticas públicas garantidoras do direito humano à alimentação e
nutrição adequada (COUTINHO, 2010, p. 110).
Outrossim, o direito à alimentação adequada encontra respaldo jurídico na
Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), ou Lei nº. 11.346,
sancionada no dia 15 de setembro de 2006, a qual cria o Sistema Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN)10. Com vistas a assegurar o direito
humano à alimentação adequada (BURITY; FRANCESCHINI; VALENTE; RECINE;
LEÃO e CARVALHO, 2010, p. 7), objetiva promover a todos o acesso regular e
permanente a alimentos de qualidade e em quantidade suficientes, prezando pelo
mínimo existencial e pela saúde da população (artigo 3º, Lei nº. 11.346/06).
A LOSAN, nesse sentido, apresenta como marco legal princípios, diretrizes
e objetivos do SISAN, dos quais buscam respaldo em políticas e planos para
fomentar o elo entre governo e sociedade, a fim de acompanhar, monitorar e
avaliação a segurança alimentar e nutricional do país (artigo 10º, Lei nº. 11.346/06).
Ademais, a Lei reafirma em seu artigo 2º, o caráter fundamental do direito à
alimentação e a responsabilização do Poder Público em realizá-lo (COUTINHO,
2010, p.112), bem como salienta em seu artigo 5º, que, a realização da Segurança à
Alimentação e Nutrição (SAN) e do Direito Humano à Alimentação Adequada
(DHAA) como direitos humanos, requerem o “respeito à soberania, que confere aos
10 A Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) foi um movimento social derivado da publicação do
livro de Josué de Castro, intitulado como “Geografia da Fome”, em 1940, contudo, devido às
repressões sofridas à época, o movimento somente ganhou maior visibilidade na década de 1980.
(COUTINHO, 2010, p. 110)
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países a primazia de suas decisões sobre a produção e o consumo de alimentos.”
(Artigo 5º, da Lei nº.  11.346/06).
Nesse sentido, o conceito de segurança alimentar e nutricional está ligado
ao direito humano à alimentação adequada e, consequentemente, à dignidade da
pessoa humana. E, por isso, o Estado tem a obrigação de respeitar11, promover12,
proteger13 e prover14 a alimentação da população, assim como a população tem o
direito de exigir por meio de diversos mecanismos a efetivação deste direito.
Verifica-se, portanto, uma multiplicidade de fatores catalisadores para a
busca da promoção e enfrentamento efetivo do direito humano à alimentação
adequada, bem como da segurança alimentar e nutricional que, de maneira isolada,
encontrariam obstáculos maiores de concretização, mas que, conjuntamente,
aliam-se em prol dos efeitos pretendidos.
Desta forma, a implementação de diversas políticas públicas em cada
momento histórico15 contribuiu em alguma medida para a concretização do direito à
alimentação e nutrição adequadas e ao desenvolvimento de novos saberes,
conceituações e políticas públicas. Por isso que, a participação social em interação
às ações governamentais ganham relevância tanto para compreensão da realidade
social de dada comunidade, como para possíveis avanços, seja na construção de
15 Dentre diversas políticas públicas implementadas no Brasil, destaca-se o programa Fome Zero
(criado em 2003 pelo governo federal, visa o direito de alimentação da população brasileira,
sobretudo, às mais vulneráveis) e o PAA (Programa de Aquisição de Alimentos - objetiva o acesso à
alimentação incentivando a população a prática da agricultura familiar).
14 Prover significa que “o Estado tem também a obrigação, em situação de emergência e/ou
individuais ou familiares que, por condições estruturais ou conjunturais, não se tenha condições de
garantir para si mesmo alimentação, moradia adequada, educação, saúde. O Estado tem, por
exemplo, a obrigação de garantir a alimentação e a nutrição com dignidade a famílias que passam
fome ou estão desnutridas por condições que fogem ao seu controle. O Estado deve também buscar
garantir que essas famílias/pessoas recuperem a capacidade de se alimentar, quando forem capazes
de fazê-lo.” (Idem)
13 Proteger significa que “o Estado tem que proteger os habitantes de seu território contra ações de
empresas ou indivíduos que violem direitos humanos. Exemplo: o estado deve proteger o direito a
alimentação de grupos ou indivíduos ameaçados pela ação de grandes empresas que contaminam ou
impedem sua produção de alimentos.” (Idem)
12 Promover significa “a obrigação de promover/facilitar significa que o Estado deve envolver-se
pró-ativamente em atividades destinadas a fortalecer o acesso de pessoas a recursos e meios e a
sua utilização por elas, para garantia de seus direitos humanos. O Estado tem que promover/facilitar
políticas públicas que aumentem a capacidade das famílias de alimentarem a si próprias, por
exemplo”. (Idem)
11 Respeitar significa “a obrigação de respeitar os direitos humanos requer que os Estados não tomem
quaisquer medidas que resultem no bloqueio à realização desses direitos. O Estado não pode, por
meio de leis, políticas públicas ou ações, ferir a realização dos direitos humanos e, quando o fizer,
tem que criar mecanismos de reparação. Exemplo: políticas públicas que geram desemprego devem
ser associadas a mecanismos que garantam a geração de novos empregos e salário desemprego até
a normalização da situação”. (BURITY; FRANCESCHINI; VALENTE; RECINE; LEÃO e CARVALHO,
2010, p. 23)
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consensos, na promoção de iniciativas públicas estratégicas, no bem-estar
nutricional e na dignidade humana.
Por fim, compreender o acesso à alimentação e à nutrição adequadas em si
mesmas, é compreender o direito fundamental humano à vida digna. Negar este
acesso é antes de mais nada, negar o direito intrínseco ao ser humano, que é o
direito à vida.
2.3 A INTER RELAÇÃO ENTRE SUSTENTABILIDADE E OS DIREITOS AO AMBIENTE
ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO E À ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO ADEQUADA NAS
CIDADES
Partindo da compreensão da relevância da garantia da qualidade de vida
digna aos cidadãos, foi, todavia, com o crescimento desordenado das cidades que
inquietações de mudanças frente aos prejuízos nas esferas sociais, econômicas,
ambientais e políticas vieram a surgir. Intensificou-se, nesta seara, a discussão pela
busca da sustentabilidade, objetivando transmitir à população a importância de
hábitos e valores sustentáveis em prol da qualidade de vida e bem-estar.
A fim de alcançar o desenvolvimento sustentável positivo das cidades, como
se verá no Capítulo 3, a proteção e garantia do direito ao ambiente ecologicamente
equilibrado e do direito à alimentação e nutrição adequadas devem constituir
componentes primordiais ao processo de desenvolvimento, considerando-os de
forma conjunta e relacionando-os a um elemento comum: a saúde.
Logo, a compatibilização do desenvolvimento sustentável com os direitos ao
ambiente ecologicamente equilibrado e à alimentação e nutrição adequadas, pode
ser analisada por meio do direito à saúde em sua forma abrangente. Isso porque, a
garantia da saúde aos cidadãos é tão logo assegurada quando se implementa
alternativas que viabilizem tais direitos.
Assim, compreender o direito à saúde e, portanto, a uma vida saudável,
remete a necessidade de assegurar a plenitude do meio ambiente e da alimentação,
que, para Zacarias (2007, p. 218) recaem na proteção do bem-estar público.
Garantindo-se, desta forma, ambientes físicos e sociais saudáveis, possibilitando,
ainda, um desenvolvimento humano sustentável.
Nesse sentido, a fim de alcançar uma vida saudável tão primordial para as
presentes e futuras gerações, vale entender a indispensabilidade de alimentar-se de
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modo consciente a partir da utilização racional dos recursos advindos do meio
ambiente, constituindo-se em um ato ecológico16.
Tal ato espelha-se, pois, diretamente na vida saudável, uma vez que,
passa-se a refletir sobre a qualidade e origem dos alimentos, além da importância de
respeitar o meio ambiente com métodos de produção e de consumo menos
impactantes (RAMOS, 2011, sem paginação). Busca-se, assim, na maior medida
possível, a conservação do meio ambiente e o acesso e distribuição adequados de
alimentos às populações.
Nesse rumo, tendo o direito à saúde e, por consequência, a uma vida
saudável como um direito fundamental de todos e um elo entre o direito ao ambiente
ecologicamente equilibrado e o direito à alimentação e nutrição adequadas, cabe
compreender que sua concretização também está voltada ao bem-estar e dignidade
do cidadão. Para tanto, necessita-se de políticas sociais e econômicas que, de
forma universal e igualitária, reduzam efetivamente os riscos de doenças e diversos
agravos decorrentes de condições e hábitos inadequados (DA SILVA, p. 5-8).
Por isso, intrinsecamente conectado à sobrevivência da pessoa, o direito à
saúde encontra-se inquestionavelmente evidenciado em nossa Constituição
(SARLET, 2002, p. 44), que busca promover, proteger e recuperar a saúde a partir
de normativas e políticas públicas em meios aos desafios contemporâneos.
Objetiva-se, assim, prioritariamente, a qualidade de vida e bem-estar dos
cidadãos (RIBEIRO, 2013, p. 37), indo de encontro ao entendimento dado pela
Organização Mundial da Saúde (OMS) acerca da Promoção da Saúde17.
Entendendo-a como “a elaboração e implementação de políticas públicas saudáveis,
reforço da ação comunitária e criação de espaços saudáveis”. Evidenciando-se,
ainda, a preocupação em garantir o princípio da sustentabilidade (OMS, 1996; WHO,
17 O termo “Promoção da Saúde” surgiu no Canadá, no ano de 1945, ao ser utilizado, pela primeira
vez, por Henry E. Sigerist e, formalmente, veio a ser discutido em 1974, também no Canadá.
Entretanto, a Promoção da Saúde somente surgiu como um movimento em prol da saúde pública, na
Europa, no século XIX (RIBEIRO, 2013, p.35), referindo-se ao “processo de capacitação da
comunidade para atuar na melhoria da sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior
participação no controle desse processo” (RIBEIRO, 2013, p. 36). O movimento passou a ganhar
força internacional, sobretudo, devido às ameaças ambientais. Em 2010, na Conferência de
Educação e Promoção da Saúde, realizada na Suíça, por exemplo, destacou-se, diante da
globalização, a necessidade de promover ações em prol à saúde e ao desenvolvimento social
(RIBEIRO, 2013, p. 36)
16 Termo utilizado pelo jornalista norte-americano Wendell Berry para referir-se ao comportamento
crítico do cidadão em atentar-se à origem e consumo dos alimentos. Prezando, sempre, pela
qualidade dos alimentos e meios de produção social e ecologicamente sustentáveis.
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1998; JUNQUEIRA, 1998; MS, 2001; WESTPHAL e ZIGLIO, 1999; WESTPHAL,
2000 apud RIBEIRO, 2013, p.40).
Assim, no âmago da preocupação da garantia da vida saudável, cabe
destacar que no ano de 2005, foi promulgada a Declaração Universal sobre Bioética
e Direitos Humanos da Unesco (DUBDH), da qual o Brasil é signatário. Nessa
oportunidade, avançou-se sobre o conceito de saúde, qualificando-o como o “estado
de bem-estar físico, mental e social”, incluindo em seus artigos temas como o
“acesso a nutrição adequada e água de boa qualidade” e “a melhoria das condições
de vida e do meio ambiente” (MACHADO e GARRAFA, 2020, p. 264).
Demonstrando-se, desta forma, a necessidade de uma alimentação
saudável e a proteção e conservação do meio ambiente em prol de uma vida
saudável e digna para as presentes e futuras gerações, aspectos estes primordiais
para o planejamento das cidades em sua dimensão positivamente sustentável.
Nessa lógica, faz-se oportuno, neste momento, compreender a
sustentabilidade. Para Silvana Maria Ribeiro (2013, p. 44), a sustentabilidade
refere-se às iniciativas de desenvolvimento sustentáveis, sejam elas iniciativas de
transformação de impacto a médio ou a longo prazo. Preocupando-se com a “justiça
social, qualidade de vida, equilíbrio ambiental e a necessidades de desenvolvimento
com capacidade e suporte'' (RIBEIRO, 2013, p. 45).
Assim, de modo geral, os discursos sobre a sustentabilidade estão atrelados
à uma base social de viés educacional e, por isso, sua concepção está apoiada a
projetos de mudanças e disseminação de uma consciência ecológica e saudável.
E, nesse sentido, desprende-se da sustentabilidade, a ideia de um conceito
evolutivo e que se resume, na maior parte, à procura incessante da qualidade de
vida a partir da capacidade adaptativa dos ecossistemas de tal forma a superar os
desafios e limites vivenciados a cada época, sem, contudo, distanciar-se do contexto
sócio econômico de cada sociedade, ou seja, das necessidades e demandas
humanas, espaciais e ambientais (PHILIPPI JR e BRUNA, 2019, p. 280).
Destarte, tendo em mente que os desafios referentes ao aumento da
população do qual corroborou para inúmeras adversidades no campo da cidade,
meio ambiente, alimentação e saúde, fez-se necessário implementar alternativas de
planejamento das cidades em prol da sustentabilidade, a fim de estimular as
reflexões relativas aos ambientes saudáveis, sejam eles físicos, sociais, culturais ou
econômicos (RIBEIRO, 2013, p. 47).
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Assim, promover ambientes favoráveis à saúde, inter-relacionando-os com o
estilo de vida, cultura e necessidades de cada comunidade, promove em sua
dimensão positiva, comportamentos e hábitos individuais e coletivos saudáveis.
Promovendo, desta maneira, a utilização e/ou reutilização de recursos naturais de
modo racional e consciente, além de difundir a lógica de segurança à alimentação e
nutrição saudáveis e adequadas.
Evidencia-se que, embora o desenvolvimento industrial e tecnológico e o
consequente crescimento populacional, por um lado, tenha contribuído
positivamente para a humanidade, por outro, agravou consequências no que tange a
crise ecológica, ambiental e social, criando diversas incertezas quanto ao futuro das
próximas gerações. Fazendo-se necessária, a alteração dos modos de vida dos
seres vivos, de modo a se pensar em um desenvolvimento sustentável com fito na
preservação da humanidade (MACHADO e GARRAFA, 2020, p. 265).
Por esse motivo, a busca pela sustentabilidade e o planejamento adequado
das cidades, é um dos caminhos a ser percorrido como uma possível solução e/ou
amenização da crise generalizada a qual vivenciamos. Adotando, para tanto,
medidas eficazes em prol da preservação dos recursos naturais em consonância às
mudanças de comportamentos e valores sustentáveis. Objetivando, assim, o
bem-estar dos seres vivos (MACHADO e GARRAFA, 2020, p. 268).
Destarte, a sustentabilidade encontra amparo mútuo com os direitos
fundamentais, basta ver que, por meio dela, há um cuidado especial de
concretização na máxima eficácia da dignidade dos seres vivos alicerçada à
proteção e preservação do meio ambiente (CUSTODIO e VIEIRA, 2015, p. 171) e da
alimentação e nutrição adequadas, intrínsecas à uma vida saudável.
A sustentabilidade propõe, enfim, uma reflexão acerca da garantia de um
desenvolvimento e planejamento urbano, social, econômico e cultural sustentável,
deixando clara a necessidade de recuo da intervenção humana negativa e
inconsequente perante os recursos naturais. Recursos estes, intrinsecamente
interligados à qualidade de vida, bem-estar e saúde da população e, portanto, a
concretização dos direitos ao ambiente ecologicamente equilibrado e à alimentação
e nutrição adequadas.
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3 O PLANEJAMENTO URBANOS SUSTENTÁVEL A PARTIR DO DIREITO
URBANÍSTICO E DIREITO À CIDADE
O fenômeno da urbanização é percebido em todo o mundo, ganhando
variações de intensidade de acordo com as peculiaridades locais (MOURA;
SANTOS; JESUS e SOUZA, 2005, p. 9881). Observa-se nas últimas décadas, o
crescimento exponencial da população, estimando-se que, até o ano de 2050, ⅔
(dois terços) da população mundial viverá em áreas urbanas (EDUCA IBGE).
No Brasil, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
(PNAD), de 2015, cerca de 84,72% da população brasileira vivia em áreas urbanas
(EDUCA IBGE), número este que só cresceu até os dias de hoje. Nota-se que o
processo de urbanização tem maior impacto nos grandes centros urbanos,
sobretudo, dos países em desenvolvimento, onde questões sociais e econômicas
são evidenciadas pela desigualdade e degradação ao meio ambiente (PHILIPPI JR
e BRUNA, 2019, p. 329).
Marcados pela concentração populacional e inúmeros desafios aos
administradores públicos, responsáveis por gerir diretamente as cidades, os centros
urbanos ganham especial atenção. Se, por um lado, as cidades são ricas em seu
sentido industrial-econômico, educacional, cultural, ciência e produtividade, por
outro, as altas taxas de densidade demográfica e crescimento desordenado
acarretam uma infinidade de problemas nas esferas ambientais, sociais, econômicas
e políticas (EDUCA IBGE).
Por isso, a preocupação com as cidades sustentáveis frente às mazelas
oriundas da superpopulação, descuido ambiental, mau planejamento e desigualdade
social, ganham os palcos de debate. Exsurge, nesse contexto, a pauta do
planejamento sustentável, passando a constar em normativas e discussões
urbanísticas a busca por cidades sustentáveis e garantias de direitos fundamentais e
humanos a todos os cidadãos.
Assim, de acordo com Junior, Freitas e Spínola (2016, p. 8), a crescente
urbanização demanda a aplicação de políticas públicas, proporcionando melhorias
positivas em concomitância ao desenvolvimento sustentável. Problemas ambientais,
sociais e econômicos são consequência direta da intervenção humana nas mais
diversas esferas do ecossistema, causando desequilíbrio, por vezes, irreversíveis ao
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meio ambiente e à saúde da população, comprometendo, desta forma, a qualidade
de vida da biodiversidade.
Nesse sentido, é do planejamento urbano que devem vir os esforços de criar
e reorganizar cidades com ambientes economicamente viáveis, socialmente justos e
ambientalmente corretos. Para assim, podermos falar em cidades inclusivas e
sustentáveis, a fim de garantir o acesso básico a todos os cidadãos, das presentes e
futuras gerações. Torna-se, portanto, o planejamento urbano sustentável
imprescindível para solucionar e/ou minimizar em alguma medida os problemas
socioambientais recorrentes nas cidades, cujo processo evolutivo merece atenção.
Como visto no Capítulo 2, o direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado e o direito à alimentação e nutrição adequadas são aspectos primordiais
a serem analisados e incluídos no desenvolvimento sustentável e, portanto, no
planejamento urbano. Outrossim, pensar o direito urbanístico e o direito à cidade em
sua dimensão socioambiental corrobora em grande medida com a construção de
cidades sustentáveis e uma vida digna aos cidadãos.
Logo, é fundamental, segundo Philippi Jr e Bruna (2019, p. 732), ter em
mente que o ambiente urbano está em permanente transformação e, justamente por
isso, há uma tendência de se pensar o tipo de cidade que determinada comunidade
deseja e necessita, a fim de atender suas especificidades e carências, observando,
contudo, suas limitações.
Dessa forma, levando em consideração os desafios que afrontam os
espaços socioambientais urbanos, é de suma importância desenvolver alternativas
potenciais estratégicas em prol do favorecimento do planejamento urbano alinhado à
qualidade de vida dos cidadãos e das cidades como um todo (CENCI e
SCHONARDIE, 2015, p. 173).
Para tanto, faz-se imprescindível analisar o surgimento do direito urbanístico
alinhado à ideia de direito à cidade e à sustentabilidade socioambiental, construindo
e reconstruindo conceitos e possibilidades de garantia de direitos fundamentais e
humanos.
3.1 DIREITO URBANÍSTICO
As construções das cidades brasileiras, embora de influência europeia, não
possuíam projetos urbanísticos e legislação à época para dar conta da problemática
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urbana fruto da intensa urbanização, sobretudo, a partir da Revolução Industrial, no
século XVIII. Os primeiros núcleos urbanos surgiram de tal forma a atender os
interesses dos colonizadores, deixando de lado, contudo, classes sociais
desprovidas de condições adequadas (RECH, 2013, p. 10152).
Com o passar dos anos e da modernização, o processo de urbanização
demonstrou-se cada vez mais concentrado e excludente, comprometendo
significativamente direitos básicos dos cidadãos, bem como o desenvolvimento
sustentável e o ambiente ecologicamente equilibrado (RECH, 2013, p. 10154).
Diante deste quadro caótico, buscou-se medidas estratégicas a fim de
atender às novas necessidades urbanas. Assim, como fruto de um longo processo
evolutivo de abranger não só a cidade, mas o território como um todo18 (CUSTÓDIO,
p. 20), o Direito Urbanístico veio a surgir.
Sendo com a Constituição Federal de 1988 que o Direito Urbanístico
consolidou-se autonomamente (REISDORFER, 2015, sem paginação). Em capítulo
específico intitulado como “Política Urbana”, o direito urbanístico vem com o objetivo
de “ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o
bem-estar de seus habitantes” (CF, 1988, artigo 182, caput).
Nesse sentido constitucional, Reisdorfer (2015, sem paginação), argumenta
que a constituição consagra o programa urbanístico a partir de três vetores:
planejamento urbano, gestão democrática e solidarismo. Os dois primeiros vetores
referem-se ao dever do Poder Público em desenvolver mecanismos de política
urbana com o objetivo de promover o bem-estar da população. Enquanto o terceiro
vetor, diz respeito à atuação da população no sentido de reivindicar iniciativas
privadas em prol do desenvolvimento urbano e da qualidade de vida.
Sob essa perspectiva, pode-se afirmar que o direito urbanístico, englobando
o planejamento urbano, direciona-se à urbanização, ao homem e à expansão da
sociedade (RECH, 2014, p. 33). E, que, atrelado às normas de competência da
União, dos Estados e Distrito Federal (CF, 1988, artigo 24, inciso I) e às diretrizes
gerais previstas em lei, configura-se como um método de prevenção adequado ao
planejar espaços de tal forma a dotá-los de infraestrutura habitável condizente às
necessidades dos habitantes. Proporcionando-os, assim, condições básicas
18 Rech defende que o planejamento jurídico de ocupações humanas sustentáveis não dizem respeito
a tão somente as áreas urbanas, mas sim, todo o planeta e, portanto, argumenta que não se trata de
urbanismo, mas de “orbanismo” (RECH, 2013, p. 10160).
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acessíveis, além de garantir espaços em prol de serviços industriais, comerciais,
culturais e educacionais (CUSTÓDIO, p. 17).
Logo, o direito urbanístico como sendo um conjunto de medidas estatais
transformadoras, está diretamente relacionado com a função social da propriedade,
bem-estar de seus habitantes e com a biodiversidade, preservando o planejamento
e a administração sustentáveis, ainda que estes, indiretamente expressos. Busca,
portanto, planejar e organizar espaços habitáveis e não habitáveis, de tal forma a
possibilitar melhores condições de vida aos seres vivos em comunidade.
Embora de conceituação variável, a autora Regina Helena Costa (1991,
p.110) entendia já desde 1991, que o direito urbanístico preocupava-se em cuidar do
“planejamento urbanístico, do uso e da ocupação do solo urbano, da ordenação da
atividade edilícia e da utilização de instrumentos de intervenção urbanística”. Além
disso, compreendia-o como uma função pública e um dever jurídico, em que há o
exercício de um poder em prol do interesse público (COSTA, 1991, p. 124).
Compreende-se, nesse sentido, que o direito urbanístico é, de fato, um ramo
do direito público e, portanto, visa sistematizar normas de cuja finalidade garanta
aos habitantes e aos espaços, habitáveis ou não, “a sustentabilidade ambiental,
econômica e social”, promovendo, desta forma, uma vida digna com qualidade
(CALGARO, REATO e HERMANY, 2020, p. 174).
Ademais, de modo esclarecedor, Costaldello (2006, p. 159-161), entende
que o planejamento urbanístico traça os nortes de dado espaço a dado tempo.
Atentando-se, contudo, às necessidades e metamorfoses geradas pelas cidades.
Tendo a urbanização e o direito urbanístico como realidades indissociáveis, a autora
considera-os como técnica de organização de espaços frente aos desafios reais.
Assim, a serviço do ser humano, o direito urbanístico deve proporcionar a
sociedade globalmente considerada uma vida de qualidade, organizando o uso e a
ocupação dos espaços habitáveis e não habitáveis por meio do planejamento
urbano (DANCIGER e JUNIOR, 2020, p. 97).
Por conseguinte, faz-se indispensável para a adequação e remodelação da
cidade frente às transformações do processo de urbanização desordenado e, com
base em preceitos constitucionais, buscar ações e alternativas de planejamento para
controlar e/ou minimizar problemas decorrentes da urbanização, tais como,
deterioração do meio ambiente, desorganização social, desemprego,
vulnerabilidades básicas de saneamento, saúde, habitação e educação.
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Destarte, é mister considerar que as transformações e desafios oriundos da
urbanização trazem para a Administração Pública a busca da efetivação de normas
de planejamento urbano. Por esse viés, o modelo de urbanização caótico e
segregacionista ao qual vivenciamos, coloca-se frente a frente às reais
necessidades da sociedade em face das normas jurídicas (BERRIEL, 2016, p. 56).
Na medida em que o direito urbanístico engloba direta ou indiretamente os
objetivos e preceitos do planejamento urbano em prol da qualidade de vida e da
sustentabilidade, procura-se realizar, também, os direitos fundamentais e humanos
dos cidadãos. Assim, observa-se, na atualidade, movimentos e debates em prol da
realização do Direito à Cidade, fruto do embate de normas-realidade, cujo objetivo
perpassa na concretização de direitos fundamentais e humanos.
Nesse sentido, como escopo de alcançar uma cidade sustentável, os direitos
fundamentais e humanos devem servir de princípios norteadores da formação de
legislações e políticas públicas em favor do planejamento urbano e do Direito à
Cidade.
3.2 DIREITO À CIDADE
Diante o exposto, faz-se primordial, no presente trabalho, repensar o direito
à cidade, analisando sua origem, seus conceitos e diretrizes, bem como sua
interação indissociável com os demais direitos fundamentais e humanos em prol da
busca efetiva de cidades sustentáveis e ambientalmente justas.
Compreender que o fenômeno da urbanização proporcionou novos
contornos e dimensões acerca da noção de sociedade-espaço e de estratégias de
transformações sociais, é compreender, também, a tutela e influência do direito
urbanístico ao direito à cidade, que, diante da problemática urbana, busca-se,
incansavelmente, a garantia de bem-estar e qualidade de vida aos cidadãos
(ALMEIDA e COSTA, 2014, p. 5).
O direito à cidade, contudo, descreve-se de acordo com as diferentes
épocas (CENCI e SCHONARDIE, 2015, p. 174) e, portanto, segundo o sociólogo e
filósofo francês Lefebvre “só pode ser formulado como direito à vida urbana,
transformada, renovada”. Ou seja, há, a partir desse direito, a intenção de promover
uma planificação orientada às necessidades da população, promovendo espaços de
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reivindicação de melhores condições de vida, adequando-as às transformações
exigidas pela urbanização (LEFEBVRE, 2001, p. 117-118).
Defende-se, nesse sentido, a concepcção de que a cidade deve ser vivida
pelos habitantes a partir dos usos e benefícios que ela oferece (ROMEIRO e
FROTA, 2015, p. 20), e aquilo que ela não venha oferecer, cabe às iniciativas
sociais, por meio de lutas e reivindicações, reconhecer e constitucionalizar, sem
qualquer discriminação e distinção, direitos básicos que atendam às necessidades
da população.
Assim, a cidade como um “ambiente a ser racionalizado e funcionalizado
para atender as necessidades humanas básicas” (REISDORFER, 2015, sem
paginação), deve ser de todos e para todos. Configura-se, nesse sentido, para além
da “liberdade de acessar os recursos urbanos”, tratando-se como “um direito comum
antes de ser individual, já que sua transformação depende inevitavelmente do
exercício de um poder coletivo para remodelar os processos de urbanização”
(HARVEY, 2008, p. 23 apud BERRIEL, 2016 - grifo meu).
Em outras palavras, o direito à cidade, embora influenciado e comumente
atrelado às políticas urbanas estatais e projetos urbanísticos, demonstra-se muito
mais como um orientador de lutas sociais ao ser um direito coletivo que busca
melhorias dos seres humanos e de suas ações, transformando e reformulando
espaços das cidades aptos a concretizar, com dignidade, direitos fundamentais e
humanos.
Como fruto de reivindicações sociais e lutas urbanas, o direito à cidade
ganha espaço, em âmbito internacional, na Carta Mundial pelo Direito à Cidade,
consolidada no V Fórum Social Mundial em 2005 (ROMEIRO e FROTA, 2015, p. 21).
Conceitualmente, o documento define direito à cidade como “o usufruto eqüitativo
das cidades dentro dos princípios de sustentabilidade, democracia, equidade e
justiça social”. Tratando-se de
um direito coletivo dos habitantes das cidades, em especial dos grupos
vulneráveis e desfavorecidos, que lhes confere legitimidade de ação e
organização, baseado em seus usos e costumes, com o objetivo de
alcançar o pleno exercício do direito à livre autodeterminação e a um padrão
de vida adequado. O Direito à Cidade é interdependente a todos os direitos
humanos internacionalmente reconhecidos, concebidos integralmente, e
inclui, portanto, todos os direitos civis, políticos, econômicos, sociais,
culturais e ambientais que já estão regulamentados nos tratados
internacionais de direitos humanos (CARTA MUNDIAL PELO DIREITO À
CIDADE, 2005, artigo I, 2).
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Conforme exposto, disciplinando o direito à cidade como direitos de todos,
sem qualquer tipo de discriminação, e como interdependente de todos os direitos
humanos internacionalmente reconhecidos, a Carta Mundial objetiva estabelecer
benefícios justos a todo o espaço urbano. Promovendo, inclusive, gestão solidária
das cidades, criando mecanismos que auxiliem na diminuição de vulnerabilidade das
populações carentes, buscando a vivência digna no território urbanizado (BERRIEL,
2016, p. 70).
Em âmbito interno, embora não diretamente expresso na Constituição
Federal de 1988, o direito à cidade encontra respaldo jurídico no direito urbanístico.
Como visto no ponto 3.1, disciplinado no Capítulo de Política Urbana, busca orientar
os planejamentos para uma cidade mais livre, justa e solidária, da qual preza por
uma vida digna e de qualidade e, portanto, pelos direitos fundamentais e humanos
consagrados em dispositivos constitucionais e tratados internacionais (ROMEIRO e
FROTA, 2015, p. 22).
Destarte, de forma específica e com reconhecimento político e jurídico, o
direito à cidade encontra-se disciplinado na Lei nº. 10.257/2001, conhecida como
Estatuto da Cidade. Em uma de suas disposições, prevê às cidades com mais de 20
mil habitantes, a aplicação do Plano Diretor, cujo objetivo está atrelado ao
planejamento e ordenação urbana, assegurando aos cidadãos, qualidade de vida,
justiça social e pleno desenvolvimento das atividades econômicas (COSTALDELLO
e GARCIA, 2013, sem paginação).
Ademais, como diretriz essencial, dispõe em seu artigo 2º, a garantia de
cidades urbanas sustentáveis e a gestão democrática com participação popular com
vistas a efetivação de direitos básicos, promovendo uma vida digna e de qualidade
para as presentes e futuras gerações (Lei nº. 10.257/2001, artigo 2º).
Nesse sentido, o (...) Estatuto da Cidade alude (...) à existência de
condições urbanas gerais sadias, atinentes à organização e ordenação do
território, à disponibilização de infraestrutura urbana de fruição coletiva, à
preservação do patrimônio histórico-cultural e do meio ambiente. Todos
esses elementos surgem associados à perspectiva de desenvolvimento não
apenas de curto prazo, mas como via de concretização dos mesmos direitos
de forma sustentável, para as presentes e futuras gerações. O conteúdo do
chamado “direito à cidade” compreende (...) posições jurídicas de caráter
individual e coletiva (...) (REISDORFER, 2015, sem paginação)
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E, portanto, visando o direito à cidade, o Estatuto reuniu “diversos aspectos
relativos ao governo democrático da cidade, à justiça urbana e ao equilíbrio
ambiental” (MARICATO, 2010, p. 5), observando, instrumentalizando e atendendo as
necessidades humanas no ambiente urbano a partir da disciplina urbanística
(REISDORFER, 2015, sem paginação).
Diante dessa perspectiva, cabe salientar que o encargo da observação,
instrumentalização e atendimento dos problemas urbanos a partir dos recursos
disponíveis e das necessidades reivindicadas pelos habitantes, recai ao Poder
Público que, com uma função de caráter político-jurídico, volta-se a promover, na
maior medida possível, o desenvolvimento urbano sustentável e digno aos cidadãos
urbanos (REISDORFER, 2015, sem paginação).
Ressaltando-se, entretanto, que,
as instâncias e formas de participação popular no planejamento da cidade
são instrumentos que agem (...) abrindo espaços reais de interlocução, para
que os setores populares possam efetivamente interferir na construção de
um projeto de cidade. Nesse ponto é fundamental e insubstituível a
participação popular organizada, produzindo uma interface real – e não
simulada – com o poder público. Os planos urbanísticos, os projetos
urbanos e a regulação precisam ser congruentes com a gestão da cidade,
não se pode inventar um plano, um projeto de cidade cheia de qualidades,
absolutamente descolado da capacidade de organização e possibilidades
reais de implementação e controle dessa política (ROLNIK, 2003, sem
paginação)
Sendo assim, seja por meio de construções normativas, princípios, diretrizes
ou Estatutos, o direito à cidade deve estar em consonância às necessidades reais
dos habitantes da vida urbana, como também aos demais direitos fundamentais e
humanos. Cabendo ao Município, em colaboração dos habitantes, entes
governamentais e setores privados, exercer o papel de elaboração e execução de
políticas de desenvolvimento urbano sustentável em prol da qualidade de vida digna.
Nesse sentido,
como um direito humano do campo dos interesses difusos, o direito à cidade
contribui para integrar e materializar todos os direitos civis, políticos,
econômicos, sociais e culturais, consagrados nos tratados, acordos e
convenções internacionais sobre os direitos humanos. A efetiva realização
do direito à cidade exige respeito, proteção e cumprimento de todos os
direitos humanos sem exceção, juntamente com os princípios e direitos
específicos que só o direito à cidade contempla: as funções sociais da
cidade; a luta contra a discriminação socioespacial; os espaços públicos de
qualidade; e as conexões sustentáveis e inclusivas entre rural e urbano.
Nesse sentido, o direito à cidade traz uma perspectiva de materialização e
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realização dos direitos humanos em um território como um povoado, vila,
bairro, cidade e metrópoles. Essa visão sobre o direito à cidade precisa ser
recepcionada pela nossa ordem jurídica urbanística mediante uma nova
leitura sobre o significado desse direito na esfera jurídica sem, obviamente,
desconsiderar estudos, pesquisas, pareceres, legislações e algumas
decisões dos nossos tribunais sobre o seu significado, forma de aplicação e
implementação para o desenvolvimento de cidades justas, inclusivas,
democráticas e sustentáveis (SAULE JÚNIOR, 2019, p. 150)
Portanto, o direito à cidade, expresso no ordenamento jurídico, configura-se
como um direito fundamental ligado à dignidade da pessoa humana e aos demais
direitos fundamentais e humanos. Promovendo, assim, a remodelação do processo
de urbanização em seu sentido positivo, visando o desenvolvimento urbano justo,
inclusivo, digno e sustentável.
3.3 SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL APLICADA À CIDADE
Da análise da influência e das diretrizes urbanísticas em prol do direito à
cidade, destacou-se que as necessidades dos habitantes urbanos se modificam
constantemente e de acordo com as mudanças ocorridas na sociedade em
desenvolvimento. Seguindo essa perspectiva, a cidade com amparo à
sustentabilidade socioambiental pode ser analisada.
Oriunda das articulações políticas entre os movimentos social e
ambientalista, o socioambientalismo brasileiro veio a surgir no período de
redemocratização do país, mais precisamente na segunda metade dos anos 1980.
Com a Constituição Federal de 1988, o legislador dedicou, pela primeira vez, um
capítulo inteiro ao meio ambiente, fundamentado no princípio do desenvolvimento
sustentável, ao preceituar a preocupação em satisfazer as necessidades dos
cidadãos sem, contudo, comprometer a vida das futuras gerações no tocante à
disponibilidade e qualidade dos recursos naturais (SANTILLI, 2005, p. 32).
No entanto, foi a partir da Conferência da ONU, em 1992, que o
desenvolvimento sustentável passou a ganhar força e voz no âmbito nacional. A
conhecida “ECO-92”, traçou estratégias e metas aos países desenvolvidos e em
desenvolvimento para se atingir a sustentabilidade, conciliando o crescimento
econômico com a proteção ambiental (TORRES, 2012, p. 63). Passando a constar e
influenciar, a partir de então, conceitos socioambientais em normativas legais.
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Embora com múltiplos e evolutivos significados, a sustentabilidade, como
vista no ponto 2.3 deste trabalho, se resume, na maior parte, à procura incessante
da qualidade de vida a partir da capacidade adaptativa dos ecossistemas de tal
forma a superar os desafios e limites vivenciados a cada época, sem, contudo,
distanciar-se do contexto sócio econômico de cada sociedade, ou seja, das
necessidades e demandas humanas, espaciais e ambientais (PHILIPPI JR e
BRUNA, 2019, p. 280).
Nas palavras de Santilli (2005, p. 14)
o socioambientalismo foi construído a partir da ideia de que as políticas
públicas ambientais devem incluir e envolver as comunidades locais,
detentoras de conhecimentos e de práticas de manejo ambiental. Mais do
que isso, desenvolveu-se a partir da concepção de que, em um país pobre e
com tantas desigualdades sociais, um novo paradigma de desenvolvimento
deve promover não só a sustentabilidade estritamente ambiental – ou seja,
a sustentabilidade de espécies, ecossistemas e processos ecológicos –
como também a sustentabilidade social – ou seja, deve contribuir também
para a redução da pobreza e das desigualdades sociais e promover valores
como justiça social e equidade. Além disso, o novo paradigma de
desenvolvimento preconizado pelo socioambientalismo deve promover e
valorizar a diversidade cultural e a consolidação do processo democrático
no país, com ampla participação social na gestão ambiental.
Assim sendo, a sustentabilidade socioambiental reforça a indispensabilidade
de planos urbanos sociopolíticos compatibilizarem ações humanas com a
conservação dos ecossistemas. Buscando-se, desta forma, meios alternativos
viáveis que, em consonância às necessidades modernas, utilizem da maneira mais
adequada possível os recursos advindos da natureza.
Ademais, frisa-se que, efetivar adequadamente a racionalidade da
sustentabilidade socioambiental é pensá-la com base nas variáveis cultural,
histórica, econômica, ambiental e política (TORRES, 2012, p. 72).
A dimensão cultural é expressada a partir do reconhecimento e legitimação
de diversas práticas socioculturais vivenciadas por diferentes sociedades. A
dimensão histórica, por sua vez, permite o repensar das práticas de produção e
vivências já constituídas. E, enquanto a dimensão econômica traz em foco a
utilização de tecnologias em detrimento de lógicas e saberes tradicionalmente
naturais, a dimensão ambiental destaca a importância da natureza para a qualidade
de vida. E, por fim, a dimensão política, que traz em discussão o papel do Estado na
condução de projetos socioambientalmente sustentáveis (TORRES, 2012, p. 72-75).
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Dessarte, o “socioambientalismo se perfaz pela síntese entre a
biodiversidade e a sociodiversidade, considerando o multiculturalismo, a
plurietinicidade e o enfoque humanista” (AZEVEDO, 2013, p. 82). E, portanto,
preocupada com a relação humana frente aos recursos naturais, a sustentabilidade
socioambiental intenta despertar a consciência ambiental e reavaliar o sistema
político e econômico, impulsionando “o desenvolvimento das funções sociais da
cidade e a garantia do bem-estar de seus habitantes” (SANTILLI, 2005, p. 41 - grifo
meu).
Por conseguinte, em decorrência da crise da civilização moderna oriunda do
violento processo de urbanização, a degradação ambiental e desigualdade social se
intensificaram, sendo imprescindível o reconhecimento global e local de políticas
alternativas sustentáveis a fim de controlar a crise vivenciada.
Para tanto, o planejamento urbano realizado pelo Poder Público deve
atender aos anseios comuns dos cidadãos, que, respeitando suas realidades, deve
promover o crescimento e o desenvolvimento com o compromisso socioambiental
(CALGARO; REATO e HERMANY, 2020, p. 182). Adaptando e organizando, assim,
espaços urbanos, tornando-os utilizáveis, adequados e sustentáveis para a
realidade de cada população, a qual poderá usufruir para as mais variadas
finalidades (CALGARO, REATO e HERMANY, 2020, p. 174-175).
Nessa perspectiva, levando em consideração a crescente demanda por
melhores condições de vida, seja na relação com o meio ambiente, no acesso a
alimentos de qualidade e nutricionalmente adequados, à saúde ou ao planejamento
adequado, os espaços urbanos devem ser repensados e revalorizados com base na
lógica da sustentabilidade socioambiental, no sentido de proporcionar às presentes e
futuras gerações melhores condições de vida.
À vista disso, surgem as práticas de agriculturas urbanas, objeto de estudo
do próximo capítulo, como alternativas sustentáveis essenciais para a melhoria da
qualidade de vida dos cidadãos, que, se potencializadas pelas iniciativas da
sociedade mobilizada e organizada e pelo poder público (AQUINO e ASSIS, 2007, p.
148), asseguraram
a conciliação do desenvolvimento sócio-econômico, urbanístico-construtivo,
agrícola, científico-tecnológico e a explosão demográfica com a defesa e a
preservação da qualidade ambiental propícia à vida humana, animal ou
faunística e vegetal ou florística, à proteção de outros recursos ambientais
(naturais, culturais, sanitários, sócio-econômicos), à inviolabilidade do direito
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à vida, à saúde pública, à liberdade, à igualdade, à educação, ao trabalho, à
propriedade, à segurança, à cultura, à religião, ao lazer, enfim, à
inviolabilidade dos direitos e garantias fundamentais ao bem-estar comum
de todos (CUSTÓDIO, p. 18)
Isto posto, a adoção de medidas e alternativas sustentáveis eficazes são o
rumo a ser tomado pelas cidades em prol do desenvolvimento socioambiental e da
garantia de direitos fundamentais e humanos aos cidadãos urbanos.
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4 AGRICULTURA URBANA: A ALTERNATIVA SUSTENTÁVEL NAS CIDADES
Fruto dos debates decorrentes do novo pensamento ambiental na década de
1980 e considerada, a partir da década de 1990, pelas agências internacionais de
desenvolvimento, como “uma ação potencial em meio aos avançados problemas
urbanos de ordem social”, a agricultura urbana surgiu como uma alternativa em meio
a tantas outras ações públicas que buscavam respostas aos desafios vivenciados na
sociedade, sobretudo, contra a fome e a pobreza urbana, intensificados com a
crescente urbanização mundial (COUTINHO e COSTA, 2011, p. 84-85).
Assim, devido ao elevado índice de habitantes nas cidades, a deterioração
ambiental e o despreparo dos centro urbanos em enfrentar diversos outros
problemas sociais, ambientais e econômicos, parte da população se viu à mercê de
alternativas de sobrevivência (TONELO, 2015, p. 64) a fim de garantir direitos
fundamentais e humanos.
A partir de então, observando-se a potencialidade das cidades em produzir
alimentos e respeitando na maior medida a ordem ambiental e o espaço urbano
existente, a agricultura urbana passou a ser considerada uma potencial política
pública. Vinculada a três principais argumentos incentivadores de sua prática, sendo
eles: a promoção de cidades ecológicas, cidades produtivas e cidades inclusivas, a
agricultura urbana passou a ser cada vez mais incentivada em diversas cidades do
mundo (COUTINHO, 2010, p. 45-46).
De modo explicativo, por cidade ecológica entendeu-se que a agricultura
urbana veio para ampliar a relação natureza-sociedade, cujo objetivo recai na
utilização consciente e racional dos recursos naturais. Já por cidade produtiva
compreendeu-se que o cultivo de alimentos por meio da agricultura urbana facilita o
acesso a alimentos seguros, de qualidade e nutritivos. E, por cidade inclusiva,
entendeu-se que a prática da agricultura urbana promove a “iniciativa dos indivíduos
e os saberes locais, a valorização e formação da identidade cultural do local”
(COUTINHO e COSTA, 2011, p. 85), respeitando diferenças étnicas e socioculturais.
Nesse sentido, de modo recente, a agricultura urbana passou a ser inserida
em agendas de políticas públicas em razão de questões preocupantes como a
questão ambiental, a (in)segurança alimentar, o acesso de moradia e a segregação
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socioespacial vivenciada pela minoria da população urbana (COUTINHO e COSTA,
2011, p. 82).
Como exemplo de projetos existentes, a Organização das Nações Unidas
para Alimentação e Agricultura (FAO), criada em 1945, busca e implementa
mecanismos para a erradicação da fome e o combate à pobreza. Enquanto a
Política Nacional de Agricultura Urbana e Periurbana, cria diretrizes garantidoras da
prática e produção agroecológica de alimentos nas cidades. Ambas promovendo a
concretização do desenvolvimento sustentável e a garantia dos direitos à
alimentação e nutrição adequadas e ao ambiente ecologicamente equilibrado
(PINHEIRO e FERRARETO, sem paginação).
Observa-se, assim, uma clara multifuncionalidade da agricultura urbana, a
qual contribui com o bem-estar social, a economia local e o meio ambiente
(AZEVEDO, PERXACS e ALIÓ, 2020, p. 3). Conferindo-se, portanto, como um
fenômeno social e político, envolvendo “questões e temáticas socioambientais,
socio-espaciais, segurança alimentar e renda”. E, mais, “além de ser uma atividade
produtiva, é um processo social multifuncional na vida da cidade produtiva e da
cidade ecológica, integrando diversos conhecimentos culturais e tecnologias
apropriadas na sua prática”.  (COMELLI, 2015, p. 26).
Sob essa perspectiva e de conceito multidimensional, a agricultura urbana,
de modo geral, configura-se como
práticas que geram produtos agrícolas e pecuários voltados ao consumo
próprio, às trocas, às doações ou à comercialização. Sendo (grifo meu)
realizadas aproveitando recursos e insumos locais e ocorrendo (grifo meu)
nos espaços intraurbanos ou periurbanos que estejam vinculados às
dinâmicas da região metropolitana que integram. Quanto à forma de
realização, devem ocorrer em respeito aos saberes locais, à equidade de
gênero, através do uso de tecnologias apropriadas e processos
participativos (SANTANDREU; LOVO, 2007 apud COUTINHO, 2010, p.
88-89).
Ou seja, localizada em quintais, coberturas residenciais, lajes, escolas e
terrenos vazios das áreas centrais e periféricas das cidades, a agricultura urbana
cultiva variedades de produtos alimentícios e não alimentícios, tais como hortaliças,
frutas, plantas medicinais e ornamentais, animais de pequeno, médio e grande
porte, voltados para o auto-consumo, trocas, doações ou comercialização locais “(re)
aproveitando-se, de forma eficiente e sustentável, os recursos e insumos locais
(solo, água, resíduos, mão de obra, saberes etc)” (TONELO, 2015, p. 65).
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Proporcionando, desta forma, melhores condições de vida e de saúde à população
local com o melhor aproveitamento dos espaços e recursos naturais, preservando,
sempre, o desenvolvimento sustentável (MACHADO e MACHADO, 2002, p. 9).
À vista disso, além de influenciar novos hábitos alimentares, a agricultura
urbana contribuiu para a re (configuração) do planejamento dos espaços urbanos,
capazes de se adequarem às estruturas populacionais e as novas práticas sociais.
Passou-se a possibilitar a amenização de problemas urbanos, especificamente os
relacionados ao meio ambiente, à configuração dos espaços urbanos e à
alimentação (RIBEIRO, BÓGUS e WATANABE, 2015, p. 730-733).
Destarte, com reflexo na saúde das populações e, sobretudo, no quesito
abastecimento alimentar e sustentabilidade das cidades, a agricultura urbana foi
gradativamente ganhando espaço em meio à urbanização e as suas mudanças
decorrentes. Prova disso, é que, segundo estudo realizado pelo instituto de pesquisa
Worldwatch Institute (WWI), Estado do Mundo - Inovações que Nutrem o Planeta,
realizado em 2011, à época havia 800 milhões de agricultores urbanos no mundo,
configurando-se como responsáveis da produção de 15% a 20% dos alimentos
consumidos no mundo (VELLEDA, 2017), número este que só veio crescendo.
Inclusive, em estudo realizado pelo Estado do Arizona, nos Estados Unidos
e pelo Google e publicado na Earth’s Future, a agricultura urbana demonstra-se
como uma potencial solução para a população urbana, isso porque pode promover a
produção de 100% dos vegetais consumidos pelos moradores do mundo,
contribuindo com a garantia de alimentos de qualidade e seguros às populações,
além de contribuir com a melhoria do ecossistema e, por consequência, da
qualidade de vida da população urbana (THE GREENEST POST, 2018).
Nesse sentido, a agricultura urbana contribui positivamente para a
construção de uma cidade sustentável, produtiva e inclusiva, que, praticada com
menor impacto e interferência ambiental, produz alimentos seguros, de qualidade e
nutritivos (AZEVEDO, PERXACS e ALIÓ, 2020, p. 8). Ademais, se aliada a diversas
outras ações de políticas públicas de desenvolvimento econômico social ambiental
local, ameniza diversos problemas urbanos ao gerar trabalho, renda e esperança de
combate à fome e à pobreza (COUTINHO, 2010, p. 90).
Trata-se, por fim, de um fenômeno socioeconômico mundial em ascensão.
Enquanto é verificado nos países desenvolvidos como uma alternativa de produção
altamente competitiva, nos países subdesenvolvidos apresenta-se, sobretudo, como
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uma alternativa sustentável de sobrevivência, principalmente a população mais
vulnerável, sendo uma resposta às crises econômicas, sociais, ambientais e
políticas (AQUINO e ASSIS, 2007, p. 147).
Portanto, pensar na agricultura urbana como uma alternativa sustentável em
prol da garantia de direitos fundamentais e humanos, é pensá-la a partir da reflexão
da cidade que queremos para as presentes e futuras gerações, do atual modo de
produção alimentar e da relação existente entre humanos-natureza.
Como fruto dessa reflexão, busca-se, enfim, construir uma nova ordem
societária amparada na garantia de direitos. Ademais, faz-se necessário o
conhecimento de experiências voltadas à agricultura urbana no Brasil e no mundo,
para, posteriormente, compreender sua contribuição para a sustentabilidade e para
a agroecologia.
4.1 EXPERIÊNCIAS DE AGRICULTURA URBANA NO BRASIL
No Brasil, é claro o crescimento da tendência de inclusão da prática da
agricultura urbana em políticas públicas, programas e leis especialmente como
forma de garantia de direitos fundamentais e humanos. De modo geral, a agricultura
urbana de diversas formas e variedades, encontra-se, no âmbito federal, ligada às
ações do Sistema Nacional de Segurança Alimentar (SISAN), gerida pelo Ministério
de Desenvolvimento Social (MDS) (COUTINHO, 2010, p. 54).
Para Santandreu e Lovo (2007 apud VALIERI, 2012, p. 20-21), a maior
concentração de atividades da agricultura urbana encontra-se em capitais19,
sobressaindo, nestes locais, a produção vegetal em comparação a comercialização,
serviços, produção animal, transformação e produção de insumos. Os autores
destacam em seu estudo que, nas regiões Sul e Sudeste, há a maior quantidade da
prática de atividades de agricultura urbana e periurbana.
Na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, região Sul do Brasil, 99 hortas
urbanas são apoiadas pela Prefeitura Municipal de Curitiba (BEM PARANÁ, 2020). O
Programa de Agricultura Urbana da Secretaria Municipal de Segurança Alimentar e
Nutricional20, incentiva a abertura de agriculturas urbanas, além de ajudar na
20 Curitiba, foi em 2018, com o Programa Agricultura Urbana de Curitiba, vice-campeã do Prêmio ODS
Brasil, lançado pelo Governo Federal, cujo objetivo versava sobre as boas práticas locais para o
19 O estudo analisou um panorama de 11 cidades e suas respectivas regiões metropolitanas
(VALIERI, 2012, p. 20).
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revitalização de hortas, dar assistência, apoio e até fornecimento de insumos às
hortas que estão em sua fase inicial na cidade (PMC, 2021). Apoiando, hoje, cerca
de 100 hortas urbanas em espaços comunitários, escolares e institucionais
espalhados em diversos bairros de Curitiba, o Programa de Agricultura Urbana
beneficia 17,9 mil pessoas com alimentos seguros e de qualidade (PMC, 2021).
Com o objetivo de favorecer a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) da
população curitibana, contribuir com a diminuição da fome, garantir a
sustentabilidade ambiental urbana, inclusão social, geração de renda, entre outros, o
Programa visa utilizar da forma mais ordenada e adequada, vazios urbanos, sejam
eles públicos ou privados, para a produção de alimentos orgânicos. Pesquisas
mostram que, a prática já consolidada em Curitiba, trouxe, de fato, diversos
benefícios, tais como, melhora na alimentação e na qualidade de vida das famílias
(PROGRAMA AGRICULTURA URBANA).
Fruto de uma iniciativa da Prefeitura Municipal de Curitiba com seu
Programa Agricultura Urbana em convênio com a EletroSul S.A e associações de
moradores locais, um dos exemplos encontrados em Curitiba é o Programa Hortas
Solidárias21 (FIGURA 1).
FIGURA 1 - HORTA URBANA MONTEIRO LOBATO, NO TATUQUARA.
FONTE: PMC, 2021.
21 Criado a partir da Lei Municipal Ordinária de Curitiba nº. 14.742, o projeto engloba hortas urbanas
situadas em bairros que possuem linhas de transmissão de energia elétrica. Tem por objetivo a
produção de alimentos de qualidade, a promoção de inclusão social, geração de renda aos habitantes
locais e contenção de ocupações irregulares ao redor e a consequente segurança da região
(TORRES e MAFRA, 2018, p. 4). Como incentivo, a Prefeitura Municipal de Curitiba oferece
acompanhamento técnico e distribuição de insumos para a produção. Dados revelam que cerca de
1.225 hortas foram implantadas, beneficiando cerca de 507 famílias curitibanas (TORRES e MAFRA,
2018, p. 7).
cumprimento das 169 metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações
Unidas até 2030 (PMC, 2018).
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Localizadas em espaços públicos não edificáveis, a agricultura urbana deste
projeto é verificada nos bairros CIC (Cidade Industrial) e Tatuquara, historicamente
periféricos e conhecidos por suas desigualdades sociais. Entrevistas realizadas com
a população local (TORRES e MAFRA, 2018, p. 10), relatam que a prática da
agricultura urbana com o manejo e cuidado diário das hortaliças, contribuiu
enormemente com questões de saúde, como auto-estima, socialização com demais
moradores e melhora no quadro de depressão, além da melhora na qualidade
alimentícia, com produtos frescos, seguros e nutritivos.
Assim, como ferramenta de concretização de direitos relacionados à
qualidade de vida, à saúde, à alimentação e nutrição adequadas, ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado e ao espaço urbano participativo, as hortas urbanas vêm
sendo praticadas nos bairros CIC e Tatuquara como forma de desenvolvimento
social e sustentável ao plantar hortaliças, legumes e plantas medicinais destinadas
ao consumo local e pequenas vendas, beneficiando cerca de 507 famílias de
Curitiba (TORRES e MAFRA, 2018, p. 4-8).
Ainda na região de Curitiba, foi inaugurada em junho de 2020, a Fazenda
Urbana do Cajuru, parque ecológico com espaço de capacitação e incentivo à
produção de alimentos na área urbana (FIGURA 2).
FIGURA 2 - FAZENDA URBANA DO CAJURU, EM CURITIBA.
FONTE: CICLO VIVO, 2020.
Em uma área de quase 5 mil m², a Fazenda Urbana conta com mais de 60
variedades agrícolas orgânicas, despertando nos habitantes a ideia de preservação
e educação ambiental.
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De caráter educacional, a Fazenda Urbana incentiva o aprendizado, por
meio de cursos e visitações, à população acerca da agricultura urbana sustentável,
ensinando o ciclo alimentar, desde o simples preparo até o consumo consciente, no
intuito de fazê-los aplicar em suas casas, apartamentos e vazios urbanos (APEAM,
2020). Reúne em sua extensão, os mais modernos métodos de plantio de alimentos
saudáveis, possuindo como foco em sua estrutura e produção preceitos
sustentáveis, tais como a produção de alimentos (legumes, verduras, ervas,
temperos, chás, plantas alimentícias e não convencionais) orgânicos, canteiros das
hortas feitos com troncos de madeira, canos de PVC e garrafas PET, além da
energia solar e a captação e o reaproveitamento da água da chuva para irrigação
das plantas (SUSTENTARQUI, 2020).
Para auxiliar tal projeto, a Prefeitura Municipal de Curitiba selecionou, no
ano de 2020, empresas, start ups e diversas outras instituições para atuarem no
sentido de promover a agricultura urbana e os preceitos sustentáveis (APEAM,
2020)22. Nota-se, que, com apoio da Secretaria Municipal de Segurança Alimentar e
Nutricional, a Fazenda Urbana vem a cada dia incentivando a prática da agricultura
urbana consciente e sustentável, bem como de processos contributivos à esta
prática, cujo objetivo recai no desenvolvimento sustentável (PMC, 2021).
Assim, além de ser um meio de produção de alimentos seguros, saudáveis,
nutritivos e de qualidade, tornando-os acessíveis ao Mercado Regional do Cajuru e
ao Centro de Distribuição da Secretaria de Segurança Alimentar, a Fazenda Urbana
atende às questões relativas ao meio ambiente. Ficando claro, nesse sentido, que o
papel social do projeto encontra-se voltado aos direitos fundamentais e humanos,
como o direito à alimentação e nutrição adequadas e direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado.
22 Dentre 12 projetos inovadores selecionados de agricultura e otimização de recursos, a IrriGate,
startup fundada em Curitiba por ex-alunos de Engenharia Eletrônica e Engenharia da Computação e
um professor da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR), trouxe o sistema moderno de
irrigação autônoma para residências e pequenas hortas, possibilitando o monitoramento via aplicativo
(APEAM, 2020). Possuindo, ao todo, três equipamentos, cada qual com suas especificidades e
finaldiades: IrrigaPlay (sistema que automatiza nebulizadores de estufas), IrrigaEasy (sistema para
jardins empresariais, hortas residenciais e fazendas urbanas) e IrrigaPro (irrigação autônoma por tipo
de cultivo para a agricultura familiar), a IrriGate contribui positivamente para a produção de alimentos
orgânicos na Fazenda Urbana (GLOBO RURAL, 2021). Em conversa realizada com Breno Felipe
Gonçalves, um dos sócios fundadores da startup IrriGate, relatórios indicam que a utilização dos
equipamentos na Fazenda Urbana, além de possuírem preceitos sustentáveis e custo benefício aos
produtores, aumenta a qualidade dos alimentos orgânicos, produtividade, economia de recursos e
competitividade em casos de venda de alimentos excedentes. Demonstrando-se, assim, a
significativa contribuição às futuras iniciativas de agricultura urbana (Informação verbal fornecida por
Breno Felipe Gonçalves em conversa de whatsapp, São José dos Pinhais, julho de 2021).
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Lado outro, em São Paulo, região Sudeste do Brasil, o interesse pela prática
da agricultura urbana potencializou-se a partir do ano de 2004, quando houve, por
parte da ONG Cidades Sem Fome, maiores incentivos. Contudo, foi no ano de 2011,
que houve a criação do grupo Hortelões Urbanos23, cujo objetivo versava sobre a
produção de alimentos orgânicos e incentivo à hortas comunitárias, promovendo
trocas de experiências (VELLEDA, 2017).
Além desta experiência e condicionada à ela, no ano de 2012, criou-se na
capital paulista a Horta das Corujas, situada em uma praça pública denominada
Praça Dolores Ibarruri, na Vila Madalena. Criada por moradores de classe média da
região, a Horta das Corujas recebe voluntários e visitantes de todas as partes, os
quais podem auxiliar na plantação e colher livremente os alimentos cultivados
(VELLEDA, 2017). De visibilidade24 e de função educativa ambiental, a prática
facilita o acesso aos alimentos e, embora não tenha como base a subsistência ou
geração de renda, a prática garante, sem dúvidas, uma estratégia de promoção da
sustentabilidade e educação ambiental.
Conforme exposto, sabe-se que iniciativas como as mencionadas acima
podem ter continuidade e um alcance maior no Brasil por meio da apropriação da
legislação das cidades, do apoio de órgãos estatais e do planejamento urbano que
as incluam, como nos Planos Diretores. Estes, se adequadamente elaborados,
podem contribuir para mudanças positivas nas cidades, de viés sustentável e
prezando pelos direitos básicos dos cidadãos.
Por isso, é de suma importância incluir nos planejamentos das cidades a
prática da agricultura urbana, haja vista seu caráter multifuncional de enfrentar
diversos desafios urbanos.
24 Por horta urbana “de visibilidade”, entende-se que sua prática é inversamente proporcional à sua
capacidade de produzir para alimentar famílias, encontrando-se, geralmente, nas áreas centrais das
cidades, estando, ainda, voltadas à produção de discursos sustentáveis e visibilidade das práticas
para incluí-las em agendas políticas. Em contrapartida, as hortas classificadas como “de escala”,
geralmente são as voltadas para o abastecimento e ao consumo alimentar, estando localizadas, em
sua grande maioria, nas áreas periféricas das cidades (JAYO e CALDAS, 2019).
23 “A expressão ‘hortelão urbano’ é genericamente empregada para qualificar uma modalidade de
agricultor urbano, mais precisamente, para identificar o cidadão que não é agricultor de profissão
(nem que exerça esta atividade como sua principal fonte de renda), ativista ou não, mas que usa o
espaço urbano para produzir alimentos (seja o espaço público ou privado, seja em escola doméstica
ou comunitária)” (NAGIB, 2016, p. 211-212).
De iniciativa das jornalistas Tatiana Achcar e Claudia Visoni em criar um grupo na rede social
Facebook para troca de experiências e informações acerca da prática da agricultura urbana em sua
modalidade doméstica e comunitária, a rede Hortelões Urbanos veio a surgir com o objetivo de atuar
nas cidades e em seus espaços públicos (NAGIB, 2016, p. 202).
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4.2 EXPERIÊNCIAS DE AGRICULTURA URBANA NO MUNDO
Assim como nas cidades brasileiras, existem diversas outras relevantes
experiências de agricultura urbana pelo mundo, cada qual com suas especificidades
e formas, contribuindo em maior ou menor medida com a lógica sustentável. Se por
um lado, demonstrou-se experiência no Brasil, país subdesenvolvido, por outro,
cabe analisar experiências em países desenvolvidos de alto potencial tecnológico
em prol da sustentabilidade e da garantia de direitos fundamentais e humanos.
No continente asiático, mais especificamente no Japão, a prática da
agricultura urbana carrega um importante papel social, estando verificada,
sobretudo, em prédios e lajes em razão da sua alta densidade demográfica e raros
espaços livres para a prática agrícola tradicional na cidade (NOJOSA e SILVA, 2013,
p. 16). A garantia da segurança alimentar no país é essencial25, configurando-se
necessária formas estratégicas para abastecimento e melhora da qualidade da
alimentação da população (PET, 2020).
Em razão disso, modelos de agricultura urbana são observados em diversos
cantos do Japão. Um dos exemplos a serem citados é o edifício da empresa
multinacional Pasona Inc26, localizado em Chiyoda-ku, distrito da capital japonesa,
Tóquio (FIGURA 3).
FIGURA 3 - EDIFÍCIO DA EMPRESA PASONA INC
FONTE: CAETANO, 2014.
26 A agência de empregos, Pasona Inc, em 2003, período em que o Japão passava por dificuldades
econômicas e estava frente ao recorde da taxa de desemprego, viu na agricultura urbana uma
alternativa viável para dar conta da demanda alimentícia do país e a geração de novos empregos,
tendo a ideia de restaurar o edifício adequando-o às novas práticas. Posteriormente, o projeto passou
a interessar os próprios funcionários, os quais passaram a plantar e colher para consumo diário, além
de receberem auxílios de voluntários recrutados pela própria empresa (CAETANO, 2014).
25 Apesar de ser um país desenvolvido, o Japão possui a menor taxa de autossuficiência alimentar em
base calórica, estando em cerca de 39% (NOJOSA e SILVA, 2013, p. 16).
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Com hortas em sua fachada e em seu interior e, aproveitando-se da alta
tecnologia do país e do declínio da atividade rural do país, a empresa Pasona Inc
criou uma horta corporativa. Em um espaço de quase 20.000 m², dos quais 4 mil são
dedicados ao cultivo hidropônico de mais de 200 espécies orgânicas27 de plantas,
frutas e vegetais, o edifício Pasona Inc possibilita aos funcionários o cultivo e
consumo dos alimentos (HOMETEKA, 2013). Contendo um sistema inteligente de
monitoramento de iluminação artificial e irrigação, por exemplo, o empreendimento
consegue ser produtivo o ano todo (PET, 2020), corroborando, desta forma, para a
saúde daqueles que praticam e convivem com esta alternativa, bem como com a
difusão da lógica sustentável.
De modo semelhante, pensando no abastecimento alimentar da população,
em um edifício na área industrial entre Kyoto e Osaka, no Japão, há o cultivo de
alfaces mediante luz artificial (ECONOMIA UOL, 2020). Produzindo cerca de 30 mil
pés de alfaces por dia, o sistema, nomeado “Fazenda Vegetal”, conta com alta
tecnologia de plantio hidropônico e aeropônico, contribuindo com o abastecimento
alimentar em larga escala. Podendo ser instalado em espaços pequenos e estando
protegido das condições climáticas e desastres naturais, a estrutura reduz
significativamente custos e impactos dos alimentos até o consumidor final, além de
contribuir com a produção agrícola tradicional (CICLO VIVO, 2017).
Observa-se, ainda, experiências de agricultura urbana nas coberturas de
estações de trem, como é o caso do projeto Sodarofarms (FIGURA 4), que construiu
pomares em 5 estações da Companhia Ferroviária do Leste do Japão (GAETE,
2014) com livre acesso da população. A ideia é possibilitar aos passageiros uma
área de descanso enquanto esperam o embarque, além de os permitirem semear
algumas hortaliças. Já para aqueles que querem, de fato, cultivar uma horta, há a
opção de pagar pelo pedaço de terra, recebendo as ferramentas necessárias e
auxílio de especialistas para orientá-los nos plantios e colheitas (SPITZCOVSKY,
2015).
Nota-se que, embora diferente das experiências brasileiras em alguns
aspectos, sobretudo, no que se refere a tecnologia empregada, a experiência
japonesa cresce cada vez mais de acordo com suas necessidades e
disponibilidades, a exemplo dos plantios no interior de construções urbanas e
27 Segundo (BIO 3, 2016), a agricultura promovida no local é 100 % orgânica.
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coberturas, os quais são beneficiados por tecnologias de ponta ou ainda seguem o
padrão tradicional de plantação e colheita. De toda forma, tais experiências
evidenciam a preocupação das cidades em garantir aos cidadãos condições e
direitos básicos, seja no que concerne ao ambiente ecologicamente equilibrado, seja
com relação à segurança alimentar ou à busca incessante por cidades sustentáveis.
FIGURA 4 - HORTA URBANA EM ESTAÇÃO DE METRÔ, NO JAPÃO.
FONTE: GAETE, 2014.
Nesse mesmo viés, em Nova York, fazendas verticais e coberturas verdes
ganham espaços nas cidades no intuito de auxiliar a produção de alimentos e a
promoção da segurança alimentar. Estima-se que, cerca de 36 toneladas de
vegetais orgânicos são cultivados no topo de edifícios ao ano (FNA, 2021).
Brooklyn Grange Farm, iniciativa encontrada nos telhados de dois prédios,
um no Queens e outro no Brooklyn (FIGURA 5), promove o cultivo com técnica de
origem orgânica de uma diversidade de alimentos, produzindo, em uma das hortas,
mais de 22 mil quilos de alimentos ao ano (ECYCLE, 2017), tornando-os acessíveis
aos moradores e vendendo-os a restaurantes locais, mercearias e famílias
interessadas (SPITZCOVSKY, 2015). O projeto, utilizando-se de espaços públicos
vazios, busca incentivar a agricultura local, oferecendo alimentos frescos e de
qualidade aos moradores da região, além de gerar empregos e melhorar a qualidade
de vida da cidade e da população (SPITZCOVSKY, 2016).
Já na cidade de Detroit, nos Estados Unidos, local drasticamente afetado,
sobretudo, pós crise 2008, renasceu com a criação de um bairro urbano agrícola
(BARBOSA, 2016). De iniciativa social, o projeto veio para incentivar a agricultura
local, lazer e trabalho aos moradores da região. Abastecendo gratuitamente cerca
de 2 mil famílias e igrejas locais, as hortas produzem uma diversidade de frutas e
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verduras orgânicas. Além disso, o bairro conta com centros de educação ambiental
e diversos outros projetos socioculturais (CICLO VIVO, 2016).
FIGURA 5 - FAZENDA URBANA EM TODO DE EDIFÍCIO, EM NEW YORK.
FONTE: BROOKLYN GRANGE FARM, sem ano, il. color.
Assim, tais experiências demonstram que, mesmo em grandes centros
urbanos e em cidades drasticamente afetadas por problemas sociais, econômicos e
urbanos, é possível direcionar-se a uma solução sustentável em meios a estes
problemas, focando, desta maneira, na agricultura urbana como um meio de se
atingir impactos positivos nas esferas sociais, ambientais e econômicas.
4.3 CONTRIBUIÇÃO DA AGRICULTURA URBANA PARA A AGROECOLOGIA
Como visto, a agricultura urbana integra-se ao sistema ecológico, urbano,
social e econômico, atendendo às exigências e necessidades das presentes e
futuras gerações. Aproveitando-se dos mais variados espaços nas cidades e
praticada sob diferentes formas, a agricultura urbana produz uma multiplicidade de
alimentos, dos quais destinam-se ao consumo próprio, doações, trocas ou para
consumo e/ou venda locais.
Carregando consigo uma infinidade de benefícios, a agricultura urbana além
de proporcionar, de modo geral, uma sociedade mais sustentável, produtiva e
inclusiva, garante, de modo específico, o direito à alimentação e nutrição
adequadas, com o acesso de alimentos saudáveis, nutritivos, de qualidade e
seguros, muitos, como nas experiências mostradas nos pontos 4.1 e 4.2, livres de
contaminantes.
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Ademais, no mesmo sentido de saúde, a agricultura urbana proporciona aos
habitantes praticantes ou visitantes das hortas, melhoria na saúde mental,
funcionando até mesmo como uma forma de terapia ocupacional, estimulando e/ou
reforçando, ainda, laços sociais. Em seu sentido ambiental, a agricultura urbana
contribui para a regulação do microclima, atuando efetivamente na manutenção da
biodiversidade (ECYCLE, 2017), ao utilizar, por exemplo, resíduos e rejeitos
domésticos como compostos orgânicos para adubação, corroborando, desta forma,
para o meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado.
Já em seu sentido social, econômico e cultural, a agricultura urbana gera
oportunidade de emprego e possibilidade de renda alternativa, sobretudo, à grupos
vulneráveis, bem como proporciona trocas de experiências, espaços de lazer e
aprendizado, empoderamento comunitário, disseminação de uma lógica sustentável
e desenvolvimento local (ROESE, p. 2-3).
Assim, dentre todos os sentidos e multifuncionalidades da agricultura
urbana, pode-se afirmar que, sua prática favorece a garantia de direitos
fundamentais e humanos. E, se, promovida como uma potencial política pública,
adequadamente apoiada, elaborada, planejada e integrada ao planejamento urbano
das cidades, tende a ganhar maior efetividade e visibilidade. Favorecendo e
promovendo, desta forma, o desenvolvimento sustentável, ações participativas da
comunidade e melhoria na qualidade de vida (MACHADO e MACHADO, 2002, p.
11-16).
Nesse sentido, levando em consideração a vertiginosa urbanização mundial
comentada no presente trabalho, além do histórico mundial agrícola com graves
consequências sociais e ambientais, a agricultura urbana demonstra-se como uma
alternativa sustentável e um fenômeno socioeconômico em ascensão. Fazendo-se
necessário, a partir de então, refletir acerca da cidade que queremos e o modo de
produção mais desejável na busca pelas cidades sustentáveis (TONELO, 2015, p.
70). Atualmente, considerado o maior mercado consumidor de agrotóxico28 do
mundo, o Brasil, cujo histórico de utilização deriva de vários fatores, tais como
28 “De acordo com o decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002, os agrotóxicos são: produtos e
componentes resultantes de processos físicos, químicos ou biológicos. Destinados ao uso nos
setores de produção, armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na
produção de florestas nativas ou implantadas. Também são utilizados em outros ecossistemas com a
finalidade de alterar a composição da flora e fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de seres
vivos considerados nocivos. São conhecidos ainda como substâncias e produtos desfolhantes,
dessecantes, estimulantes e inibidores de crescimento” (CORRÊA, AZEVEDO e SOUZA, 2020).
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aumento da área cultivada e surgimento de pragas agrícolas (PHILLIPPI JR;
FREITAS e SPÍNOLA, 2016, p. 284), encontra-se em um cenário preocupante. No
ano de 202029, o país registrou um significativo aumento nas aprovações de
registros de agrotóxicos para fabricação e uso (CORRÊA, AZEVEDO e SOUZA,
2020), tornando o atual cenário ainda mais preocupante.
Embora o Brasil seja, hoje, o terceiro maior produtor de alimentos do mundo,
como visto no ponto 2.2 a fome entre a população brasileira tem aumentado.
Questões contraditórias, mas que fazem refletir acerca do tipo de alimento que é
produzido, sua qualidade e seu custo (CORRÊA, AZEVEDO e SOUZA, 2020). A
utilização intensa de agrotóxicos nas lavouras ou até mesmo, ilegalmente, em áreas
urbanas, como a capina química, trazem sérios prejuízos. Além de contaminar,
direta ou indiretamente, produtores e consumidores de produtos agrícolas,
contamina, também, o ecossistema. Violando, desta forma, direitos fundamentais e
humanos, tais como o direito à alimentação e nutrição adequadas e ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado (PHILLIPPI JR; FREITAS e SPÍNOLA, 2016, p.
287).
Portanto, em decorrência das adversidades socioambientais existentes na
atualidade, o tema da agroecologia ganha vez, sobretudo, por tentar proporcionar,
por meio da agricultura urbana, a maximização de benefícios sociais e minimização
e/ou extinção de agrotóxicos, fertilizantes químicos, energia não renovável
(PHILLIPPI JR; FREITAS e SPÍNOLA, 2016, p. 298-299) e o consequente impacto
ambiental.
Com força a partir da década de 80, a agroecologia viu-se abraçada a
movimentos sociais, demonstrando-se como uma alternativa à agricultura
convencional dominante. Carregando diretrizes que dialogam diretamente com a
questão da segurança alimentar30, promoção da saúde e com o meio ambiente, as
práticas de agricultura urbana de fundo agroecológico procuram respeitar “a
diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente
sustentáveis” (RIBEIRO, 2013, p. 55).
30 O termo “segurança alimentar” é, para Maria Emília Pacheco, “um princípio que diz respeito ao
direito que têm os povos de definirem as políticas, com autonomia sobre o que produzir, para quem
produzir e em que condições produzir” (CETRA, 2013).
29 Até outubro de 2020, 315 novas aprovações de agrotóxicos para fabricação e uso foram realizadas
(CORRÊA, AZEVEDO e SOUZA, 2020).
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Ribeiro, Azevedo, Pelicioni, Bógus e Pereira (2012, p. 382), definem a
agroecologia como
a aplicação dos princípios e conceitos da ecologia ao desenho e manejo de
agroecossistemas sustentáveis, com foco no empoderamento do agricultor.
Ela é percebida como uma ciência em construção com características
transdisciplinares, integrando conhecimentos de diversas outras ciências e
incorporando o conhecimento tradicional, validado por meio de
metodologias científicas. Por seu caráter interdisciplinar, as diretrizes da
agroecologia dialogam com a proposta da Segurança Alimentar e
Nutricional (SAN), que consiste na realização do direito de todos ao acesso
regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente,
sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como
base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade
cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente
sustentáveis.
Há, nitidamente, uma diversidade no sistema agroecológico, seja de
sementes, ambientes ou práticas, demonstrando-se a riqueza nas práticas voltadas
a esse viés. Que, além de lutar pela garantia do direito humano à alimentação e
nutrição adequadas, permite o acesso efetivo de alimentos seguros, de qualidade,
nutritivos e saudáveis, respeito às culturas e recursos naturais.
Destarte, de modo complementar, Maria Emília Pacheco31 compreende a
agroecologia como
uma ciência, um movimento social e práticas. E ela tem uma dimensão
tecnológica, porque a prática agroecológica supõe não usar venenos, não
usar agrotóxicos. Mas é mais do que isso. A agroecologia significa o manejo
sustentável dos recursos naturais, significa ter uma relação mais
harmoniosa com a natureza. Mas ela também tem uma dimensão social,
econômica, política. Porque os sistemas agroecológicos, a implantação
deles e o próprio processo de transição da agricultura convencional para a
agricultura agroecológica supõe, ao mesmo tempo, que a gente leve em
conta a necessidade do que chamamos de construção social de mercados.
Significa aproximar também o produtor do consumidor (ESPLAR, 2014).
Configura-se, assim, a agricultura urbana agroecológica32 como “um ponto
de partida para discussões muito mais amplas sobre os presentes e os futuros que
desejamos” (DYCK, MAUGHAN, VANKEERBERGHEN e VISSER, 2017, p. 8). Além
do que, sua importância social pode ser associada, também, a um
32 Por agroecologia urbana, entende-se que sua origem está atrelada ao crescente movimento de
agricultura urbana, do qual reconheceu diversas histórias e práticas agrícolas nas cidades (RIBEIRO,
2013, p. 24)
31 Assessora da ONG FASE - Solidariedade e Educação, integrante dos Núcleos Executivos da
Articulação Nacional de Agroecologia - ANA e do Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança
Alimentar e Nutricional (SANTOS, 2021).
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processo emancipatório mais amplo, no qual os cidadãos afirmam seu
direito coletivo para controlar democraticamente a produção e o uso dos
espaços e processos urbanos. Esse “direito à cidade” envolve exercer
algum poder para interferir nos processos de urbanização, no modo como
nossas cidades são feitas e refeitas – e fazê-lo de um modo fundamental e
radical (RIBEIRO, 2013, p. 28).
Por isso, na maior parte dos casos, a agricultura urbana agroecológica
advém de demandas urbanas sociais (RIBEIRO, AZEVEDO, PELICIONI, BÓGUS e
PEREIRA, 2012, p. 382) e econômicas, fruto de diversos problemas que assolam a
atualidade.
Isto posto, de modo geral, práticas agrícolas alternativas sustentáveis, a
exemplo da agricultura urbana, estão atreladas aos preceitos da agroecologia, nas
quais o uso adequado dos recursos ambientais é claramente observado, bem como
a supressão, ainda que, em alguns casos, não em sua totalidade, do uso de
agrotóxicos para a produção de alimentos.
Contudo, sabe-se que, a utilização de agrotóxicos para a produção de
alimentos causa diversos malefícios, tais como intoxicações, câncer, contaminação
do solo, água e dos próprios alimentos (MAAS, MALVESTITI e GONTIJO, 2020, p.
3). E, mesmo que esteja incluído em agendas desenvolvimento e no campo de
atuação da FIAN – Brasil (Organização pelo Direito Humano à Alimentação e à
Nutrição Adequadas), o uso indiscriminado de agrotóxicos, parece, segundo Paulo
Spínola (apud PACHECO, 2021), ter certa cumplicadade dos Estados, aos quais
expandem o uso do agrotóxico e violam direitos tão essenciais à dignidade dos
seres humanos e do ecossistema.
Nesse sentido, embora sempre haja, involuntariamente, impactos negativos
em qualquer forma de interferência ambiental, a agricultura urbana pautada em
preceitos agroecológicos, possui impactos menores quando comparados a práticas
tradicionais dominantes. Sendo, necessário, portanto, alternativas efetivas para a
redução em sua melhor escala, além de regulamentações e leis que estimulem cada
vez mais a produção agroecológica33 e orgânica (PACHECO, 2021).
33 A produção agroecológica é entendida como uma agricultura sustentável. Que, por sua vez, é
diferenciada da agricultura orgânica. Stein e Coscolin (2019, p. 13-14), entendem que a agricultura
sustentável preocupa-se com o cultivo racional e de menor impacto possível, buscando manter sua
“diversidade biológica, produtividade, capacidade regenerativa, vitalidade e habilidade de
funcionamento”, preservando, desta forma, as “funções ecológicas, econômicas e sociais na esfera
local, nacional e global”, embora utilize-se, por vezes, de produtos químicos, ainda que de menor
impacto. Já por agricultura orgânica compreendem, todavia, que ela encontra-se comprometida com a
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Assim, agricultura urbana de base agroecológica, contribui
significativamente para a sustentabilidade das cidades e, intrinsecamente, com os
direitos fundamentais e humanos. Outrossim, caracterizando-se como uma demanda
socioambiental, essa alternativa sustentável “oferece uma alimentação mais
saudável, além de uma maior oferta de empregos, oportunidades e negócios para as
famílias e empresas que se preocupam com o sustento do meio ambiente e o
bem-estar da população” (VALENT, OLIVEIRA e VALENT, 2017, p. 6).
Por isso, a alternativa pela agricultura urbana agroecológica demonstra-se
essencial e necessária para as presentes e futuras gerações, uma vez que estimula
o desenvolvimento sustentável, além de favorecer a segurança alimentar, melhoria
do meio ambiente, inclusão social e geração de renda.
organicidade e sanidade da produção de alimentos, utilizando-se de “tecnologias apropriadas à
realidade local de solo, topografia, clima, água, radiações e biodiversidade própria de cada contexto,
mantendo a harmonia de todos esses elementos entre si e com os seres humanos”.
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5 CONCLUSÃO
O presente trabalho, longe de esgotar as discussões acerca da agricultura
urbana, procurou enfatizar que a sua prática é uma alternativa sustentável,
necessária e urgente em meio à crescente urbanização, capaz de concretizar, na
maior medida possível, direitos fundamentais e humanos.
Como visto, as cidades são marcadas por aglomerações humanas e uma
infinidade de construções, as quais carregam consigo uma diversidade
econômico-ambiental e política-cultural. Contudo, dessa diversidade, problemáticas
urbanas vieram a surgir, trazendo consequências e prejuízos nas esferas
sociais-econômicas, ambientais e políticas.
Diante deste cenário, a busca por cidades sustentáveis tornou-se cada vez
mais intensa, bem como o esforço de reconhecer práticas alternativas que
pudessem transmitir à população a importância de hábitos e valores sustentáveis e
pudessem, também, promover direitos fundamentais e humanos, em especial os
direitos ao ambiente ecologicamente equilibrado, à alimentação e nutrição adequada
e à saúde, os quais podem proporcionar à todos o direito à cidade sustentável.
Assim, analisou-se que, a agricultura urbana como uma estratégia
transformadora e como uma ferramenta de política pública, busca, por um viés
sustentável, o melhor uso dos recursos ambientais. Proporciona, desta forma, maior
bem-estar e melhoria na qualidade de vida aos habitantes, estando, inclusive,
atrelada à inclusão social, geração de renda e criação de espaços democráticos.
Tais consequências positivas advindas da prática da agricultura urbana
encontram-se vinculadas à existência digna, segura e sem medo dos seres
humanos e, portanto, configuram-se como direitos fundamentais e humanos. Direitos
estes, por sua vez, oriundos a partir de contextos concretos de vivência e integrados
à práticas sociais transformadoras em prol da dignidade humana.
Nesse sentido, analisou-se que os direitos humanos são fruto de processos
históricos de lutas dos seres humanos frente às desigualdades e injustiças sociais,
culturais, econômicas, étnicas e territoriais. Pensando na vida digna, buscam
atender as necessidades e valores sociais da natureza humana, como o acesso
generalizado, igualitário e não hierarquizado de bens exigíveis. Enquanto dos
direitos fundamentais, compreendeu-se que sua base é o reconhecimento da
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dignidade da pessoa humana e seu suporte encontra-se no compromisso do Estado
em afirmar e reafirmar a busca de uma condição biológica, psicológica, política,
econômica, social e cultural plena aos indivíduos.
À vista disso, a proteção dos direitos fundamentais e humanos, como o
direito ao ambiente ecologicamente equilibrado e direito à alimentação e nutrição
adequadas devem constituir componentes primordiais ao processo de
desenvolvimento sustentável, haja vista a questão da saúde intrínseca à eles, que,
também é garantida aos cidadãos quando há a implementação de alternativas que
viabilizem a concretização dos direitos ora mencionados.
Por isso, defendeu-se a necessidade de assegurar na sua máxima
completude os direitos ao ambiente ecologicamente equilibrado e direito à
alimentação e nutrição adequadas, em prol de uma vida saudável e digna para as
presentes e futuras gerações, aspectos estes primordiais para o planejamento das
cidades em sua dimensão positivamente sustentável.
Nessa perspectiva, a sustentabilidade das cidades, cujo conceito está em
permanente mudança e adaptação aos desafios de cada época, está, geralmente,
atrelada à uma base social de viés educacional. Por isso, sua concepção está
apoiada a projetos de mudanças e disseminação de uma consciência ecológica e
saudável, visando a qualidade de vida digna a todos, respeitando as necessidades e
demandas humanas, espaciais e ambientais.
Demonstrou-se, assim, que, a reflexão acerca da garantia de um
desenvolvimento e planejamento urbano, social, econômico e cultural sustentável,
deve atentar-se às intervenções dos recursos naturais, pois são elas que medem a
qualidade de vida ambiental, bem-estar e saúde da população em sua dimensão
positiva ou negativa.
Destarte, esse desenvolvimento e planejamento urbano, social, econômico e
cultural sustentável devem ser pautados, também, no direito urbanístico e no direito
à cidade, que, analisados em sua dimensão socioambiental, corrobora em grande
medida para a construção de cidades sustentáveis e com uma vida digna aos
cidadãos.
Observou-se, todavia, que, a aplicação de políticas públicas que atendam as
especificidades e carências e respeitem as limitações das comunidades,
proporcionando-as melhorias positivas em concomitância ao desenvolvimento
sustentável são necessárias. E, por isso, o planejamento urbano face a urbanização
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deve criar e reorganizar as cidades, proporcionando ambientes economicamente
viáveis, socialmente justos e ambientalmente corretos.
Dessa forma, pensar o direito urbanístico como sendo um conjunto de
medidas estatais transformadoras e diretamente relacionado com a função social da
propriedade, bem-estar de seus habitantes e com a biodiversidade, é entendê-lo
como uma ferramenta de planejamento e organização de espaços habitáveis e não
habitáveis, que possibilita melhores condições de vida aos seres vivos em
comunidade frente aos desafios reais.
Entende-se, nesse sentido, necessária a adequação e remodelação das
cidades face às transformações do processo de urbanização desordenado e, com
base em preceitos constitucionais, buscar ações e alternativas de planejamento para
controlar e/ou minimizar problemas decorrentes desta urbanização, tais como,
deterioração do meio ambiente, desorganização social, desemprego,
vulnerabilidades básicas de saneamento, saúde, habitação e educação.
Assim, visando a qualidade de vida, equilíbrio do meio ambiente, saúde e
sustentabilidade nos ambientes urbanos, o direito à cidade, expresso no
ordenamento jurídico, configura-se como um direito fundamental ligado à dignidade
da pessoa humana e aos demais direitos fundamentais e humanos. Promovendo,
desta forma, a remodelação do processo de urbanização em seu sentido positivo,
visando o desenvolvimento urbano justo, inclusivo, digno e sustentável.
Nesse sentido, o direito à cidade, embora influenciado e comumente
atrelado às políticas urbanas estatais e projetos urbanísticos, demonstra-se muito
mais como um orientador de lutas sociais, do qual busca melhorias aos seres
humanos e de suas ações, transformando e reformulando espaços das cidades,
tornando-os aptos a concretizar, com dignidade, direitos fundamentais e humanos.
Essa busca, porém, depende do Poder Público, que deve observar,
instrumentalizar e atender os problemas urbanos por meio de normativas, princípios,
diretrizes ou Estatutos, levando, sempre, em consideração as reais necessidades
reivindicadas pelos habitantes, os quais também possuem significativo papel social.
Promovendo, desta maneira, o desenvolvimento urbano sustentável e a qualidade
de vida digna aos cidadãos urbanos.
Neste seguimento, observou-se, enfim, que, a sustentabilidade
socioambiental reforça a indispensabilidade dos planejamentos urbanos
compatibilizarem ações humanas com a conservação dos ecossistemas. Prezando,
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ainda, pela qualidade de vida e saúde de todos. Assim sendo, faz-se necessária a
busca de meios alternativos sustentáveis que, em consonância às necessidades
modernas, utilizem da maneira mais adequada possível os recursos advindos da
natureza e promovam com efetividade direitos fundamentais e humanos.
Por meio alternativo sustentável, buscou-se, por fim, compreender a relação
da agricultura urbana agroecológica com a sustentabilidade, observando sua
contribuição para a qualidade de vida e proteção do meio ambiente no espaço
urbano.
Vinculada a três principais argumentos incentivadores de sua prática, sendo
eles: a promoção de cidades ecológicas, cidades produtivas e cidades inclusivas,
analisou-se que a agricultura urbana passou a ser inserida em agendas de políticas
públicas em razão de questões preocupantes como a questão ambiental, a
(in)segurança alimentar e a segregação socioespacial das cidades.
Configurando-se como multifuncional, a agricultura urbana pode ser vista
como um fenômeno social, político, econômico e cultural. E, valendo-se de uma
multiplicidade de locais, cultiva por meio de preceitos sustentáveis, diversos
produtos alimentícios e não alimentícios voltados para o auto-consumo, trocas,
doações ou comercialização locais. Proporcionando, desta forma, melhores
condições de vida e de saúde à população local, além de preocupar-se com as
questões ambientais e do planejamento urbano, o qual deve se adequar de acordo
com a demanda e estrutura populacionais.
Por conseguinte, pode-se afirmar que a agricultura urbana contribui
positivamente com a busca por cidades sustentáveis, produtivas e inclusivas, haja
vista que, sua prática aproveita-se de espaços já existentes nas cidades, gera menor
impacto ambiental e produz alimentos seguros, de qualidade e nutritivos.
Logo, pensar na agricultura urbana como uma alternativa sustentável em
prol da garantia de direitos fundamentais e humanos, é pensá-la a partir da reflexão
da cidade que queremos para as presentes e futuras gerações, do atual modo de
produção alimentar e da relação existente entre humanos-natureza.
Como fruto dessa reflexão, buscou-se, enfim, trazer experiências voltadas à
agricultura urbana no Brasil e no mundo. No Brasil, a inclusão em políticas públicas,
programas e leis e iniciativas populares possibilitou a garantia de direitos
fundamentais e humanos. A exemplo de Curitiba, no Estado do Paraná, que cerca
de 99 hortas urbanas são apoiadas pela Prefeitura Municipal de Curitiba. Aqui, o
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incentivo demonstra-se claro, bem como seus benefícios à saúde da população
urbana e ao meio ambiente. Com o objetivo de favorecer a Segurança Alimentar e
Nutricional (SAN) da população curitibana, as hortas, presentes em diversos cantos
da Capital, contribuem com a diminuição da fome, garantia da sustentabilidade
ambiental urbana, inclusão social e geração de renda. Configurando-se, assim,
como uma ferramenta de caráter educacional de concretização de direitos
relacionados à qualidade de vida, à saúde, à alimentação e nutrição adequadas, ao
meio ambiente ecologicamente equilibrado e ao espaço urbano participativo.
Lado outro, demonstrou-se, nas experiências no mundo, o Japão, país
desenvolvido, que utilizou-se de seu alto potencial tecnológico em prol da
sustentabilidade e da garantia de direitos fundamentais e humanos por meio da
prática de agricultura urbana em edifícios, como é o caso do edifício da empresa
Pasona Inc. Sua principal justificativa recai na garantia de segurança alimentar da
população e garantia da saúde daqueles que possuem contato diário com a prática,
bem como aproximação e disseminação da lógica sustentável.
Tais experiências evidenciaram a preocupação das cidades em garantir aos
cidadãos, de acordo com suas necessidades e disponibilidades, condições e direitos
básicos, seja no que concerne ao ambiente ecologicamente equilibrado, seja com
relação à segurança alimentar ou à busca incessante por cidades sustentáveis.
Assim, levando em consideração o atual modo de produção agrícola do
Brasil, considerado o maior mercado consumidor de agrotóxico do mundo e,
portanto, violador dos direitos fundamentais e humanos, tais como o direito à
alimentação e nutrição adequadas e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
defendeu-se a agricultura agroecológica.
A agroecologia entendida como uma ciência de características
transdisciplinares e de caráter interdisciplinar, dialoga diretamente com o direito à
saúde e, mais especificamente, ao direito à alimentação e nutrição adequadas.
Possibilita aos cidadãos o acesso regular e permanente de alimentos de qualidade e
em quantidade suficientes, utilizando em sua prática o uso adequado dos recursos
ambientais, bem como a supressão, ainda que, em alguns casos, não em sua
totalidade, do uso de agrotóxicos para a produção de alimentos
Nesse sentido, a agricultura urbana agroecológica além de lutar pela
garantia do direito humano à alimentação e nutrição adequadas, respeita a
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diversidade local, cultural, social e econômica das cidades, promovendo práticas
ambientalmente sustentáveis em prol do desenvolvimento urbano sustentável.
Assim, em relação ao objetivo geral do presente trabalho, verifica-se e
concluiu-se que, de fato, se houver a inclusão da agricultura urbana como uma
política pública em planejamentos urbanos juntamente com sua promoção e
incentivo nos três níveis federais por lei, programas e projetos, além do apoio da
população urbana, sua prática torna-se muito mais viável.
Destarte, a prática da agricultura urbana, sobretudo, a de base
agroecológica, defendida no presente trabalho, contribui significativamente para o
desenvolvimento sustentável em sua dimensão positiva, zelando pelos direitos ao
ambiente ecologicamente equilibrado, à alimentação e nutrição adequada, à saúde e
ao direito à cidade.
De modo específico, revelou-se, por meio do mapeando de experiências no
Brasil, em especial Curitiba e São Paulo, em Tóquio, no Japão e em New York e
Detroit, nos Estados Unidos, que a prática da agricultura urbana tem se intensificado
e se tornado cada vez mais comum em diversas áreas, sob diversas formas,
dinâmicas e especificidades. Observou-se a nítida influência positiva da agricultura
urbana nas transformações sociais, ambientais, culturais e econômicas,
destacando-se melhorias na saúde no que se refere ao acesso à alimentação
segura, de qualidade e nutritiva, ao equilíbrio do meio ambiente e melhor uso de
seus recursos naturais, além do melhor uso do espaço urbano em prol do
desenvolvimento sustentável.
Portanto, conclui-se que, a agricultura urbana de cunho agroecológico
vinculada a sustentabilidade ambiental pode garantir em maior ou menor medida, o
enfrentamento dos problemas urbanos e, por consequência, da concretização dos
direitos fundamentais e humanos, em especial do direito ao ambiente
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